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Dívida Pública sobe 2,34% em
novembro e se aproxima de R$ 5,5 tri

Ipea revisa previsão do PIB
de 2021 e expansão deve

ser de 4,5%
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Comercial
Compra:   5,66
Venda:       5,66

Turismo
Compra:   5,70
Venda:       5,83

Compra:   6,42
Venda:       6,42

Esporte

Circuito Brasileiro de Vôlei de Praia
ganha cara nova em 2022

Cuiabá sediou a última etapa do Circuito Brasileiro em 2021
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Novidades no sistema de
disputa, mais equilíbrio, crité-
rios definidos para bônus por
performance, possibilidades
de desenvolvimento e de ex-
periências internacionais. Em
2022, o Circuito Brasileiro de
Vôlei de Praia terá um novo
formato, elaborado pela Con-
federação Brasileira de Volei-
bol (CBV) com foco em reno-
vação, emoção, performance e
sustentabilidade.  A premiação
total ultrapassa os 6 milhões
de reais, um valor 22% supe-
rior ao da temporada 2020/
2021.

O Circuito Brasileiro pas-
sa a ser dividido em duas com-
petições por etapa. O Aberto
reúne as duplas entre o 8º e o
14º lugar no ranking, além de
dois convidados e oito parce-
rias classificadas pelo quali-
fying. As partidas acontecem
de quarta-feira a sexta-feira. Já
o Top 8 será disputado de sex-
ta-feira a domingo pelas sete
duplas mais bem ranqueadas,
além de um convidado especi-
al: o campeão do Aberto ante-

rior, que ganha o wild card como
bônus pela performance. A dupla
vencedora de cada etapa Top 8 e
seu técnico também terão um
benefício além da premiação em
dinheiro, e recebem da CBV o
custeio de passagem, hospeda-
gem, transporte e alimentação
para disputar uma etapa do Cir-
cuito Mundial.

Esse sistema permite jogos
mais nivelados, já que no mode-
lo atual, de competição única
com 24 times no torneio princi-
pal, os confrontos eram defini-
dos pela colocação no ranking:
o mais bem ranqueado enfrenta-
va o time de colocação mais bai-
xa e assim por diante. Também
tem menos dias de competição
para cada atleta, o que diminui o
desgaste com a viagem e permi-
te mais tempo para ativações es-
peciais de patrocinadores e da
CBV. Este convite para o Top 8 é
mais um estímulo para que uma
dupla que começa o ano dispu-
tando o Aberto sonhe em brigar
por uma participação no Circui-
to Mundial. O caminho está aber-
to para todos.

“Será um circuito com mai-
or possibilidade de experiência
esportiva, principalmente para as
duplas em desenvolvimento, que
terão a chance de participar de
mais partidas decisivas, como
semifinais e finais, vivenciando
a pressão e a emoção dessas eta-
pas. Isso é fundamental para o
crescimento esportivo. Teremos
jogos mais equilibrados e dispu-
tados em menor número de dias,
o que reduz o desgaste para to-

dos. A transparência do sistema
permite que os atletas conheçam
critérios, benefícios e valores e
possam traçar suas estratégias
profissionais. Como o trabalho
de renovação é um dos pilares da
CBV, os campeões das etapas do
Brasileiro sub-21 recebem
como bônus um convite para o
Aberto seguinte. Tudo está inter-
ligado, com critérios claros para
os atletas e para quem acompa-
nha a modalidade”, explica Gui-

lherme Marques, gerente de
vôlei de praia da CBV.

Durante a temporada 2022,
serão realizadas 10 etapas do
Top 8 e 15 etapas do Aberto. A
primeira de ambos será em fe-
vereiro, em Saquarema, no Rio
de Janeiro. As etapas adicio-
nais do Aberto servirão como
oportunidade de desenvolvi-
mento e experiência, substitu-
indo as atuais etapas do Circui-
to Challenger. Para efeito de
formação de ranking de entra-
da, serão levados em conside-
ração os três melhores resul-
tados das quatro últimas etapas.
O campeão da temporada 2022
será definido pela soma dos
nove melhores resultados dos
participantes.

Além do Brasileiro, os
atletas terão a chance de dis-
putar em casa duas etapas do
Circuito Mundial. Em março,
os melhores jogadores do
mundo estarão reunidos no Rio
de Janeiro para uma disputa
Elite. Em abril, Itapema, em
Santa Catarina, recebe uma
competição Challenge.

João Gomes Jr. ganha medalha de bronze
no Mundial de Piscina Curta

O nadador João Gomes Jr.
encerrou com chave de ouro
a temporada de 2021, ganhan-
do uma medalha de bronze no
Campeonato Mundial de Pis-
cina Curta (25m) de Abu Dha-
bi, nos Emirados Árabes. A
conquista, no Dia do Atleta,
veio ao nadar a final do 50m
peito em 25s80. O pódio teve
ainda Nic Fink, dos Estados

Unidos, e Nicolo Martinenghi,
da Itália, na primeira e segunda
colocações, com os tempos de
25s53 e 25s55.

Ao conquistar a medalha no
Dia do Atleta, 21 de dezembro,
inclusive atingindo sua melhor
marca pessoal nos 50m peito, o
atleta do Esporte Clube Pinhei-
ros, integrante do programa
olímpico da Marinha do Brasil

e que conta também com o
apoio de Bolsa Atleta, DUX Nu-
trition e Maxrecovery, falou so-
bre a dificuldade de se atingir tal
feito.

“A gente abre mão de um
monte de coisa. Abdica de mui-
ta coisa, até chegar em 25 se-
gundos. São 20 anos na natação,
para você poder mostrar o seu
trabalho em tão pouco tempo. É

um esporte que dói muito. Ele
é muito malvado e cruel com a
gente, mas quando retribui, é de
uma ótima forma. Que a mole-
cada continue lutando e saiba
que vai ser difícil me tirar da-
qui ainda”, disse o nadador ca-
pixaba de 35 anos.

Antes da final dos 50 m pei-
to, João Gomes disputou o re-
vezamento 4x50m medley mas-

culino, ficando bem próximo
da medalha. Gabriel Fantoni
nadou para sua melhor marca
pessoal: 22s84. João Gomes
Jr nadou próximo dos 25s, se-
guido por Vinicius Lanza e Ga-
briel Santos que mantiveram o
Brasil na briga. A seleção bra-
sileira terminou com
1m31s91 e na quarta coloca-
ção.

OMS adverte
que nenhum
país sairá da
pandemia

com reforço
de vacinação

Economia
chinesa deve
crescer 8%
em 2021 e
5,1% em

2022

O diretor-geral da Organi-
zação Mundial da Saúde
(OMS), Tedros Adhanom, ad-
vertiu na quarta-feira (22) que
nenhum país sairá da pandemia
da covid-19 com doses de re-
forço de vacinas.

“Nenhum país poderá sair
da pandemia com doses de re-
forço”, disse ele, que tem se
manifestado reiteradamente
contra a administração de do-
ses adicionais de vacinas con-
tra a covid-19 quando uma par-
te da população mundial, os
mais pobres, especialmente na
África, continuam sem rece-
ber o imunizante. Página 3

A economia chinesa vai
crescer 8% em 2021 e 5,1%
em 2022, segundo o Banco
Mundial (BM), que reduziu as
suas previsões para este ano
em 0,5 ponto percentual, em
comparação com as projeções
anteriores.

De acordo com o último
relatório publicado pela insti-
tuição, a atividade econômica
do gigante asiático sofreu
“forte recuperação” no pri-
meiro semestre de 2021, mas
“arrefeceu rapidamente” no
segundo semestre do ano.

O Produto Interno Bruto
(PIB) abrandou no terceiro tri-
mestre, de acordo com dados
oficiais, crescendo 4,9% após
avanços de 18,3% e 7,9% nos
dois primeiros trimestres de
2021.  Página 3

Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

24º C

17º C

Quinta: Sol com
muitas nuvens. Pe-
ríodos de céu nu-
blado com chuva.
À noite o tempo
fica firme.

Previsão do Tempo
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Presidente sanciona lei que
destina R$ 300 milhões para

o auxílio gás
O presidente Jair Bolsonaro

sancionou na quarta-feira (22) o
projeto de lei que abre crédito
especial de R$ 300 milhões para
custear o auxílio gás.

Os recursos vão ajudar famí-
lias de baixa renda na compra do
gás de cozinha com o equivalen-
te a 40% do preço do botijão. A
matéria foi aprovada no Con-
gresso Nacional na semana pas-
sada.

Segundo o governo federal,
a previsão é que o benefício al-
cance mais de cinco milhões de
famílias de baixa renda em todo
o país.

Serão beneficiadas famílias
inscritas no Cadastro Único para

Programas Sociais do Governo
Federal (CadÚnico), com renda
familiar mensal per capita menor
ou igual a meio salário mínimo,
ou que morem na mesma casa de
beneficiário do Benefício de
Prestação Continuada (BPC).

O auxílio será concedido pre-
ferencialmente às famílias com
mulheres vítimas de violência
doméstica sob o monitoramen-
to de medidas protetivas de ur-
gência.

A preferência de pagamento
será para a mulher responsável
pela família. O auxílio do progra-
ma Gás dos Brasileiros deve ser
concedido a cada bimestre.
(Agencia Brasil)

O baixo volume de venci-
mentos em novembro fez a
Dívida Pública Federal (DPF)
subir após dois meses seguidos
de queda. Segundo números
divulgados na sexta-feira (24)
pelo Tesouro Nacional, a DPF
passou de R$ 5,373 trilhões em
outubro para R$ 5,499 trilhões

em novembro, alta de 2,34%.
O Tesouro prevê que a

DPF continuará a subir. De
acordo com o Plano Anual de
Financiamento (PAF), revisa-
da no fim de maio, o estoque
da DPF deve encerrar 2021
entre R$ 5,5 trilhões e R$ 5,8
trilhões.   Página 3
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Confiança do consumidor
sobe em dezembro, mas fecha

o ano em queda
O Índice de Confiança do

Consumidor (ICC), divulgado
na quarta-feira (22) pelo Insti-
tuto Brasileiro de Economia da
Fundação Getulio Vargas (FGV
Ibre), subiu 0,6 ponto em de-
zembro, ficando em 75,5 pon-

tos. Em médias móveis trimes-
trais, o índice variou 0,1 pon-
to, para 75,6 pontos, depois de
cair por três meses seguidos.
No ano, o indicador fecha
2021 em queda de 2,6 pontos.

Página 3
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A Fundação Procon SP in-
formou na quarta-feira (22) que
irá multar a Itapemirim Transpor-
tes Aéreos (ITA) e está estudan-
do responsabilizar criminalmen-
te a companhia pelos transtor-
nos causados pela suspensão de
seus serviços desde a última sex-
ta-feira (17), às vésperas das fes-
tividades de final de ano. A enti-
dade ainda não divulgou o valor
da multa.

Segundo o Procon de SP, di-
ante da gravidade da situação, a
empresa aérea deveria dar uma
solução imediata aos passagei-
ros, como a realocação dos via-
jantes em outros voos ou a de-
volução dos valores.

“Qualquer resposta que não
seja devolver os valores ou rea-

locar os passageiros imediata-
mente não satisfaz o Procon-SP.
A companhia aérea fica sujeita a
ser responsabilizada do ponto de
vista administrativo, civil e cri-
minal”, disse o diretor executi-
vo do Procon SP, Fernando Ca-
pez.

De acordo com a entidade de
defesa do consumidor, a compa-
nhia informou que a suspensão
dos serviços ocorreu devido a
um problema causado por uma
empresa terceirizada, que pres-
tava serviços técnicos operaci-
onais de atendimento de rampa
nas aeronaves, atendimento a
passageiros e serviços de ope-
ração de carga. A terceirizada,
segundo a ITA, manteria as ope-
rações até 10 de janeiro de

2022, mas em 17 de dezembro
determinou que todos os seus
colaboradores abandonassem os
postos de trabalho.

“A empresa alega que a res-
ponsabilidade é de uma tercei-
rizada que arbitrariamente para-
lisou a prestação de serviços.
Isso não a isenta, já que a lei pre-
vê que todas as empresas envol-
vidas na cadeia de fornecimen-
to têm responsabilidade objeti-
va e solidária”, afirma Capez.

Ainda de acordo com o Pro-

con SP, a informação de que a
prestação dos serviços da em-
presa terceirizada deveria seguir
até 10 de janeiro demonstra que
a Itapemirim já tinha conheci-
mento de que providências de-
veriam ser adotadas, e os preju-
ízos e transtornos aos quais fo-
ram submetidos os passageiros
foram apenas antecipados, sem
a adoção de nenhuma medida,
como a contratação de outro
parceiro.

De acordo com a resposta da

empresa aérea ao Procon, mais
de 133 mil passageiros – consi-
derando viagens de ida e volta no
período de 17 de dezembro a 17
de fevereiro – foram afetados
pelo problema. A companhia in-
formou ainda que a projeção
para a retomada das atividades é
17 de fevereiro de 2022. A ITA
foi procurada, mas ainda não se
manifestou.

Orientação aos consumi-
dores

O Procon orienta os consu-

midores a guardar todos os do-
cumentos sobre o caso, como
bilhete aéreo, comprovante de
pagamento e eventual comunica-
ção com a empresa. Devem tam-
bém manter os recibos que de-
monstrem os prejuízos que tive-
ram em decorrência do proble-
ma – gastos com transporte, ali-
mentação, comunicação, hospe-
dagem, entre outros. As recla-
mações podem ser registradas
no site do Procon-SP. (Agencia
Brasil)

Sabesp leva programa de conscientização
ambiental a jovens da Fundação CASA

A Sabesp e a Fundação CASA
estão levando aos adolescentes
internos da instituição o proje-
to “Nossa Água”, uma platafor-
ma móvel de educação, ciência
e cidadania instalada na carreta
“Somos Água”. O objetivo é pro-
porcionar ao público uma imer-
são no universo das águas, inclu-
indo um passeio em realidade
virtual pelo Rio Pinheiros, um
cinema digital 270° sobre a jor-
nada da água e games interati-
vos.

A série de visitas da carreta

começou na terça-feira (21)
com a participação dos jovens
internados nos CASA João do
Pulo e Ouro Preto, no Comple-
xo da Vila Maria, e depois o ve-
ículo segue para outros centros
socioeducativos. O início da ati-
vidade contou com as presenças
do diretor-presidente da Sabesp,
Benedito Braga, e do secretário
da Justiça e Cidadania e presi-
dente da Fundação CASA, Fer-
nando José da Costa.

A atividade da carreta “So-
mos Água” é uma forma lúdica

de conscientização sobre a im-
portância da preservação do
meio ambiente, com destaque
para a necessidade de evitar a
poluição das águas. O visitante
tem a oportunidade, por exem-
plo, de conhecer a jornada da
água, uma apresentação que
mostra todo o ciclo da água na
natureza, desde a chuva que cai
nos mananciais e a captação para
tratamento e consumo.

Os visitantes também têm
acesso a um jogo educativo so-
bre a poluição dos rios e o si-

mulador de consumo em casa,
além da viagem com óculos 3D
pela história do rio Pinheiros.
Por meio da realidade virtual, é
possível conhecer as transfor-
mações da paisagem no entorno
do rio e a forma como isso afe-
tou a qualidade das águas.

A carreta tem ainda informa-
ções sobre o Novo Rio Pinhei-
ros, o programa do Governo do
Estado, com participação da Sa-
besp, que vai despoluir o rio até
o final de 2022, integrando o
curso d’água à vida da cidade.

Governo de SP entrega Poupatempo e
anuncia ativação plena de hospital

O Governador em exercício,
Rodrigo Garcia, anunciou, na
quarta-feira (22), o início do
funcionamento do serviço de
radioterapia e a ativação plena
do Hospital Regional do Litoral
Norte, localizado em Caragua-
tatuba. A medida permitirá a am-
pliação de leitos, centros cirúr-
gicos e atendimentos em diver-
sas especialidades para morado-
res da região. Garcia também
entregou o Poupatempo de Uba-
tuba, autorizou convênios de in-
fraestrutura urbana e visitou as
obras no Contorno da Rodovia
dos Tamoios.

“O Hospital Regional, aber-
to na pandemia e fundamental
para salvar vidas, vai continuar
sendo cada vez mais fundamen-
tal para cuidar da saúde aqui do
Litoral Norte. Por isso, hoje
estamos anunciando oficialmen-
te o início da radioterapia do
hospital e vamos autorizar para
que ele possa, em uma crescen-
te nos próximos meses, funcio-
nar 100% para atender a nossa
população”, destacou Rodrigo.

O setor de Oncologia do
Hospital Regional do Litoral
Norte ofertará mais de mil ses-
sões de radioterapia por mês e
já iniciou os agendamentos. O
serviço de quimioterapia está
em funcionamento desde se-
tembro deste ano, com cerca de
200 sessões mensais para paci-
entes com câncer de mama e de
próstata. Este número saltará
para 250 a partir de 2022, aco-
lhendo pessoas com outros ti-
pos de câncer.

Além disso, com a ativação
da capacidade plena, o hospital
terá três vezes mais leitos, che-
gando a 228 com a expansão
gradual no decorrer deste ano.
Serão 40 leitos de UTI, 146 de
internação, 15 de Hospital Dia,
sete de observação RPA (Recu-
peração Pós-Anestésica), 16 de
observação adulta e dois pediá-

tricos, além de dois de isola-
mento no Pronto-Socorro. Já no
próximo mês de janeiro, estarão
em funcionamento duas salas de
Hospital Dia, centro cirúrgico,
urgência e emergência e cinco
consultórios, ofertando 760
consultas mensalmente.

O aumento no volume de
atendimentos será viabilizado
com ampliação no valor repas-
sado mensalmente pelo Gover-
no de SP, que saltará dos atuais
R$ 5,8 milhões para R$ 7,8 mi-
lhões já em janeiro.

Atualmente, estão em funci-
onamento 75 leitos, incluindo
35 de UTI e 40 de enfermaria.
Destes, 10 de cada tipo estão
reservados para COVID-19, e os
demais começaram a atender
outras patologias em setembro
de 2021, quando os indicadores
do novo coronavírus começa-
ram a cair no Estado. Cerca de
400 exames têm sido disponi-
bilizados mensalmente para a
rede de saúde nesta unidade, sen-
do que já foram realizados 6,2
mil procedimentos do tipo des-
de março do ano passado.

Para enfrentamento da pan-
demia logo em sua fase inicial,
o Governo do Estado de São
Paulo decidiu abrir o Hospital
Regional do Litoral Norte em
março de 2020. Desde então, o
serviço acolheu mais de 1,5 mil
pacientes com quadros graves da
doença. O hospital atua como
referência para as cidades de
Caraguatatuba, Ubatuba, São Se-
bastião e Ilhabela e é gerido em
parceria com o Instituto Sócra-
tes Guanaes.

Poupatempo
Durante a visita ao Litoral

Norte, Rodrigo Garcia também
inaugurou o Poupatempo de
Ubatuba. O posto é moderno,
compacto e integrado ao
Detran.SP, beneficiando uma
população de aproximadamente
93 mil habitantes. O Estado in-

vestiu cerca de R$ 160 mil para
a implantação da unidade que
tem capacidade de realizar 450
atendimentos por dia.

Na unidade de Ubatuba serão
oferecidos serviços que depen-
dem da presença do cidadão para
serem concluídos, como a soli-
citação de RG, primeira via e al-
teração de dados cadastrais da
CNH, mudança na característi-
ca ou transferência interestadu-
al de veículo, intenção de matrí-
cula escolar, investigação e re-
conhecimento de paternidade,
por exemplo.

As demais opções estão dis-
poníveis online e podem ser re-
alizadas com conforto e segu-
rança, sem precisar sair de casa.
Atualmente, são cerca de 170
serviços nos canais eletrônicos
– site, app e totens de autoaten-
dimento –, que incluem renova-
ção de CNH, licenciamento de
veículos, consulta de IPVA, Car-
teira de Trabalho, seguro-desem-
prego, entre outros.

Os cidadãos que precisam
realizar serviços presenciais
devem agendar data e horário
pelo portal
www.poupatempo.sp.gov.br ou
aplicativo Poupatempo Digital.
O procedimento é obrigatório
em todos os postos.

O novo posto do Poupatem-
po, autorizado pelo Governo de
São Paulo em junho deste ano,
integra as 98 unidades existen-
tes do programa. No momento,
outras 114 seguem em proces-
so de implantação.

Infraestrutura Urbana
O Governador em exercício

também autorizou a formalização
de convênios da Secretaria de
Desenvolvimento Regional com
os municípios. Ubatuba recebe-
rá R$ 765 mil para instalação de
uma unidade do Programa Casa
da Mulher e Caraguatatuba vai
contar com R$ 3 milhões para
obras de infraestrutura urbana.

Tamoios
Rodrigo Garcia encerrou a

agenda no Litoral Norte com vi-
sita técnica às obras em execu-
ção nos Contornos da Tamoios
no Litoral Norte. Acompanhado
do secretário Estadual de Logís-
tica e Transportes, João Octavi-
ano Machado Neto, e do diretor-
geral da ARTESP, Milton Perso-
li, o Governador em exercício
visitou a primeira parte do em-
preendimento, no trecho de Ca-
raguatatuba.

Esta etapa da obra compre-
ende quatro quilômetros entre a
Rodovia dos Tamoios (SP 099)
e o entroncamento com a pista
ascendente (que já existia na ro-
dovia), que deverá ser concluí-
da, simultaneamente, ao térmi-
no das obras da pista nova na ser-
ra. Nestes três primeiros meses
de intervenções, o trecho visi-
tado recebeu investimentos de
cerca de R$ 150 milhões e o
prazo de conclusão previsto para
o primeiro trimestre de 2022.

O trecho de Caraguatatuba,
retomado em setembro deste
ano, será o primeiro a ser fina-
lizado no projeto dos Contornos
da Tamoios, que contempla a
complementação da construção
de 46 obras de arte especiais.
Somados às conexões com tre-
chos existentes, serão totaliza-
dos 33,9 quilômetros de novas
pistas. As obras são executadas
pela Concessionária Tamoios,
com gerenciamento e fiscaliza-
ção da ARTESP.

Os investimentos nos Con-
tornos da Tamoios totalizam R$
1,5 bilhão. As obras geram dois
mil empregos diretos e indiretos,
representando desenvolvimento
significativo para a economia da
região e retomada do crescimen-
to. Além disso, será viabilizado
um novo corredor logístico para
o porto de São Sebastião. Trafe-
gam diariamente pela SP-099
mais de 10 mil veículos.

Pró-Sangue inicia reforma do
posto Clínicas em janeiro

Visando dar melhor atendi-
mento aos seus doadores, a Pró-
Sangue inicia a partir de 17 de
janeiro a reforma de melhorias
do posto Clínicas, localizado no
Prédio dos Ambulatórios do
Hospital das Clínicas de São
Paulo, na zona oeste da capital.

A Fundação desenvolveu um
novo projeto arquitetônico para
a unidade, de modo a melhorar o
fluxo do atendimento e propor-
cionar mais conforto ao público.
Com isso, diversas áreas das eta-
pas da doação de sangue total se-
rão remodeladas, compreenden-

do desde a sala do cadastro e bo-
xes de triagem, passando pelo
ambiente da coleta e cantina.

Como fica o serviço – O pro-
jeto não impactará as áreas do
processamento, estoque, ambu-
latório de doadores e aférese,
cuja operação segue normal-
mente. Nesse sentido, os doado-
res de plaquetas poderão conti-
nuar fazendo suas doações na
unidade durante o período vi-
gente da reforma.

Para os doadores de sangue
total que costumam doar no pos-
to Clínicas, a Pró-Sangue dispo-

nibilizará uma unidade de cole-
ta externa na Escola de Enfer-
magem da Universidade de São
Paulo, que fica na Av. Dr. Enéas
Carvalho de Aguiar, 419, bem
pertinho do Metrô Clínicas. O
serviço ficará ativo de 17 de ja-
neiro a 24 de fevereiro. Mas é
importante destacar que serão
atendidos apenas os candidatos
que tiverem feito o agendamen-
to online da sua doação.

A partir desse período, a Pró-
Sangue sugere outros locais para
doação. O posto Dante Pazzane-
se, por exemplo, é uma boa op-

ção. Além de estar mais próxi-
mo do HC, a unidade terá seu
horário de atendimento expan-
dido, passando a funcionar de
segunda a sábado, nos períodos
da manhã e da tarde. O posto
Mandaqui também terá sua roti-
na alterada, com ampliação do
horário de atendimento. O pas-
sará a operar também aos sába-
dos, até as 16h00.

Todas estas informações en-
contram-se disponíveis no site
www.prosangue.sp.gov.br. Para
demais dúvidas, consultar o Alô
Pró-Sangue (11 4573-7800).12345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456
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CÂMARA (São Paulo)
Agradecimentos aos 55 vereadores de São Paulo, leitores

diários desta coluna de política, pelas mensagens de saúde e paz
neste Natal e em 2022. Que DEUS e o Cristo Jesus estejam nas
suas vidas ...

.
PREFEITURA (São Paulo)
Agradecimentos ao prefeito Ricardo Nunes e ao Secretaria-

do, leitores diários desta coluna de política, pelas mensagens de
saúde e paz neste Natal e em 2022. Que DEUS e o Cristo Jesus
estejam nas suas vidas ...

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Agradecimentos aos 94 deputados estaduais, leitores diários

desta coluna de política, pelas mensagens de saúde e paz neste
Natal e em 2022. Que DEUS e o Cristo Jesus estejam nas suas
vidas ...

.
GOVERNO (São Paulo)
Agradecimentos ao governador Doria, ao vice Rodrigo e ao

Secretariado, leitores diários desta coluna de política, pelas
mensagens de saúde e paz neste Natal e em 2022. Que DEUS e o
Cristo Jesus estejam nas suas vidas ...

.
CONGRESSO (Brasil)
Agradecimentos aos 70 deputados federais e aos 3 senado-

res paulistas, leitores diários desta coluna de política, pelas men-
sagens de saúde e paz neste Natal e em 2022. Que Deus e o Cris-
to Jesus estejam nas suas vidas ...

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Agradecimentos ao Bolsonaro, ao vice Mourão e aos minis-

tros, leitores diários desta coluna de política, pelas mensagens
de saúde e paz neste Natal e em 2022. Que DEUS e o Cristo
Jesus estejam nas suas vidas ...

.
PARTIDOS (Brasil)
Agradecimentos aos dirigentes dos 33 partidos políticos,

leitores diários desta coluna de política, pelas mensagens de saú-
de e paz neste Natal e em 2022. Que DEUS e o Cristo Jesus
estejam nas suas vidas ...

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Agradecimentos aos 11 julgadores da Constituição brasilei-

ra (1988), leitores diários desta coluna de política, pelas mensa-
gens de saúde e paz neste Natal e em 2022. Que DEUS e o Cris-
to Jesus estejam em suas vidas ...

.
HISTÓRIAS
Agradecimentos ao Único e Verdadeiro DEUS; ao Único Ver-

dadeiro, Justo e Eterno Governo que virá do Cristo Jesus e aos
Frutos do Espírito Santo que agem na História desta coluna diá-
ria de política ...

.
M Í D I A S
Cesar Neto é jornalista desde 1992 e colunista de política na

imprensa (Brasil) desde 1993. O site - www.cesarneto.com -
recebeu Medalha Anchieta (Câmara Municipal - São Paulo) e
Colar de Honra ao Mérito (Assembleia Legislativa - Estado de
São Paulo)



Dívida Pública sobe 2,34% em
novembro e se aproxima de R$ 5,5 tri
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OMS adverte que
nenhum país sairá da

pandemia com
reforço de vacinação

O diretor-geral da Organização Mundial da Saúde (OMS),
Tedros Adhanom, advertiu na quarta-feira (22) que nenhum país
sairá da pandemia da covid-19 com doses de reforço de vacinas.

“Nenhum país poderá sair da pandemia com doses de refor-
ço”, disse ele, que tem se manifestado reiteradamente contra a
administração de doses adicionais de vacinas contra a covid-19
quando uma parte da população mundial, os mais pobres, especi-
almente na África, continuam sem receber o imunizante.

Segundo o dirigente da OMS, que falou em entrevista coleti-
va virtual, os “programas indiscriminados de reforço” da vacina-
ção “tendem a prolongar a pandemia em vez de acabá-la, desvian-
do as doses disponíveis para países que já têm altas taxas de va-
cinação, dando assim ao vírus mais oportunidade de se espalhar
e sofrer mutações”.

A advertência de Tedros Adhanom é feita quando vários paí-
ses avançam com o reforço da vacinação contra a covid-19 com
uma terceira dose. Israel decidiu administrar a quarta dose a pes-
soas com mais de 60 anos e a profissionais de saúde por causa
da variante Ômicron do novo coronavírus, considerada mais con-
tagiosa.

O médico etíope destacou que as doses convencionadas das
vacinas contra a covid-19 (duas doses) “continuam eficazes”
contra as variantes do SARS-CoV-2, incluindo a Ômicron, e que
“a grande maioria das internações e mortes são de pessoas não
vacinadas e não de pessoas que não têm doses de reforço”.

Há uma semana, Tedros Adhanom disse que não havia “provas
da eficácia das doses de reforço” contra a Ômicron, que se pro-
paga rapidamente, em ritmo sem precedentes.

De acordo com o comitê de peritos da OMS para a política
vacinal, pelo menos 126 países deram instruções para a admi-
nistração de uma dose de reforço ou para uma vacinação suple-
mentar (por exemplo, de crianças), dos quais 120 já iniciaram as
campanhas de inoculação com esse propósito. A maioria dos
países é rica.

A covid-19 é uma doença respiratória causada pelo coronaví-
rus SARS-CoV-2, detectado no final de 2019, em Wuhan, cidade
do centro da China, e que se disseminou pelo mundo. (Agencia
Brasil)

Economia chinesa
deve crescer 8% em

2021 e 5,1% em 2022
A economia chinesa vai crescer 8% em 2021 e 5,1% em 2022,

segundo o Banco Mundial (BM), que reduziu as suas previsões
para este ano em 0,5 ponto percentual, em comparação com as
projeções anteriores.

De acordo com o último relatório publicado pela instituição,
a atividade econômica do gigante asiático sofreu “forte recupe-
ração” no primeiro semestre de 2021, mas “arrefeceu rapida-
mente” no segundo semestre do ano.

O Produto Interno Bruto (PIB) abrandou no terceiro trimes-
tre, de acordo com dados oficiais, crescendo 4,9% após avanços
de 18,3% e 7,9% nos dois primeiros trimestres de 2021.

O Banco Mundial acredita que o arrefecimento se deve a fa-
tores como os surtos recorrentes de covid-19, que “complica-
ram” a retomada do setor dos serviços, e a crescente regulariza-
ção por parte das autoridades nos setores imobiliário e financei-
ro.

“Tudo isso levou a uma pressão descendente sobre o consu-
mo e investimento privados, que foi compensada por exporta-
ções mais fortes do que o esperado dada a robusta procura ex-
terna”. O relatório também cita as falhas de energia como um
dos fatores que influenciaram o desempenho econômico em
2021.

O Banco Mundial espera que o PIB da China atinja 8% este
ano, menos 0,5 ponto do que nas suas previsões anteriores, e
5,1% em 2022 devido a “um efeito de base menos favorável e a
uma menor contribuição para as exportações”, ao qual devem
ser somados “os esforços de desalavancagem do governo”.

A agência indica que o país continuará com a sua política de
“casos zero”, o que implica a imposição de restrições severas
em áreas onde são detectados casos de covid-19 ou a manuten-
ção de fronteiras praticamente fechadas.

“Essa estratégia requer medidas de contenção contínuas, mas
esperamos que a procura interna continue a ser retomada gradu-
almente”, afirma o relatório.

A instituição lembra, no entanto, que novas variantes do co-
ronavírus, como a Ômicron, poderiam levar a “mais restrições e
maiores perturbações da atividade econômica”.

“Além disso, a economia chinesa é vulnerável a perturbações
da cadeia de abastecimento, que poderiam ser mais persistentes
do que o esperado. Isso contribuiria para maiores pressões in-
flacionárias”, acrescenta o relatório. (Agencia Brasil)

O baixo volume de venci-
mentos em novembro fez a Dí-
vida Pública Federal (DPF) su-
bir após dois meses seguidos de
queda. Segundo números divul-
gados na sexta-feira (24) pelo
Tesouro Nacional, a DPF passou
de R$ 5,373 trilhões em outu-
bro para R$ 5,499 trilhões em
novembro, alta de 2,34%.

O Tesouro prevê que a DPF
continuará a subir. De acordo
com o Plano Anual de Financia-
mento (PAF), revisada no fim de
maio, o estoque da DPF deve
encerrar 2021 entre R$ 5,5 tri-
lhões e R$ 5,8 trilhões.

A Dívida Pública Mobiliária
(em títulos) interna (DPMFi)
subiu 2,48%, passando de R$
5,106 trilhões em outubro para
R$ 5,233 trilhões em novem-
bro. No mês passado, o Tesouro
emitiu R$ 85 bilhões em títulos
a mais do que resgatou, princi-
palmente em papéis vinculados
à taxa Selic (juros básicos da
economia).

Além da emissão líquida,
houve a apropriação de R$ 41,83
bilhões em juros. Por meio da
apropriação de juros, o governo
reconhece, mês a mês, a corre-
ção dos juros que incide sobre os
títulos e incorpora o valor ao es-
toque da dívida pública.

No mês passado, o Tesouro
emitiu R$ 102,77 bilhões em
títulos da DPMFi, o segundo
menor nível do ano. No entanto,
o baixo volume de vencimentos

no mês passado fez a emissão
líquida continuar com saldo po-
sitivo. Em novembro, venceram
R$ 17,77 bilhões, quase a tota-
lidade em títulos corrigidos pela
inflação.

A alta só não foi maior por-
que a Dívida Pública Federal
externa (DPFe) caiu 0,41%, pas-
sando de R$ 267,41 bilhões em
outubro para R$ 266,3 bilhões
em novembro. O principal fator
foi a pequena queda de cerca de
0,4% do dólar no mês passado.

Colchão
Depois de cair nos últimos

dois meses, o colchão da dívida
pública (reserva financeira usa-
da em momentos de turbulência
ou de forte concentração de ven-
cimentos) voltou a subir em no-
vembro. Essa reserva passou de
R$ 1,011 trilhão em outubro
para R$ 1,097 trilhão no mês
passado.

Atualmente, o colchão cobre
quase um ano de vencimentos da
dívida pública. Nos próximos 12
meses, está previsto o venci-
mento de R$ 1,155 trilhão em
títulos federais.

Nos primeiros meses da pan-
demia da covid-19, o governo
queimou parte desse colchão
para compensar a instabilidade
no mercado financeiro. Em no-
vembro do ano passado, o Ban-
co Central teve de repassar ao
Tesouro R$ 325 bilhões para
ajudar a recompor essa reserva.
O restante está sendo feito com

as novas emissões.
Em abril, a Emenda à Consti-

tuição do Novo Marco Fiscal,
originária da PEC Emergencial,
reforçou o colchão com mais R$
140 bilhões da desvinculação do
superávit de fundos públicos.

Composição
O baixo volume de vencimen-

tos e a alta emissão de títulos vin-
culados à taxa Selic mudaram a
composição da DPF. A proporção
desse tipo de papel subiu de
36,15% para 36,69%. O PAF pre-
vê que o indicador feche 2021
entre 33% e 37%. Esse tipo de
papel voltou a atrair o interesse
dos compradores por causa das
recentes altas da Selic.

A fatia de títulos prefixados
(com rendimento definido no
momento da emissão) caiu de
29,04% para 28,89%. O PAF
prevê que a parcela da Dívida
Pública Federal corrigida por
esse indicador terminará o ano
entre 31% e 35%. O Tesouro
tem lançado menos papéis pre-
fixados, por causa da turbulên-
cia no mercado financeiro nos
últimos meses. Esses títulos
têm demanda maior em momen-
to de estabilidade econômica.

A fatia de títulos corrigidos
pela inflação na DPF ficou pra-
ticamente estável, passando de
29,57% para 29,32%. Compos-
to por antigos títulos da dívida
interna corrigidos em dólar e
pela dívida externa, o peso do
câmbio na dívida pública passou

de 5,24% para 5,1%. Os dois ti-
pos de indexadores estão dentro
dos limites estabelecidos pelo
PAF para o fim de 2021, entre
26% e 30% para os papéis vin-
culados à inflação e entre 3% e
7% para o câmbio.

Detentores
As instituições financeiras

seguem como principais deten-
toras da Dívida Pública Federal
interna, com 29% de participa-
ção no estoque. Os fundos de
investimento, com 23,8%, e os
fundos de pensão, com 22,3%,
aparecem em seguida na lista de
detentores da dívida.

Apesar das turbulências no
mercado financeiro em novem-
bro, a participação dos não resi-
dentes (estrangeiros) ficou es-
tável, continuando em 10,5% em
novembro. O percentual está no
maior nível desde fevereiro de
2020, antes do início da pande-
mia da covid-19. Os demais gru-
pos somam 14,3% de participa-
ção, segundo os dados apurados
no mês.

Por meio da dívida pública,
o governo pega dinheiro em-
prestado dos investidores para
honrar compromissos financei-
ros. Em troca, compromete-se
a devolver os recursos depois de
alguns anos, com alguma corre-
ção, que pode seguir a taxa Se-
lic (juros básicos da economia),
a inflação, o dólar ou ser prefi-
xada (definida com antecedên-
cia). (Agencia Brasil)

Confiança do consumidor sobe em
dezembro, mas fecha o ano em queda

O Índice de Confiança do
Consumidor (ICC), divulgado na
quarta-feira (22) pelo Instituto
Brasileiro de Economia da Fun-
dação Getulio Vargas (FGV
Ibre), subiu 0,6 ponto em de-
zembro, ficando em 75,5 pon-
tos. Em médias móveis trimes-
trais, o índice variou 0,1 ponto,
para 75,6 pontos, depois de cair
por três meses seguidos. No
ano, o indicador fecha 2021 em
queda de 2,6 pontos.

A coordenadora das Sonda-
gens do Instituto, Viviane Seda
Bittencourt, explica que o ano
foi difícil, principalmente para
os consumidores de menor po-
der aquisitivo, refletindo o au-

mento das diferenças sociais
também no ICC.

“O descolamento entre a con-
fiança dos consumidores de bai-
xa renda dos de alta renda atingiu
o maior nível da série dos últi-
mos 17 anos, principalmente em
função da dificuldade financeira
dos consumidores de menor ní-
vel de renda diante do quadro de
desemprego, inflação elevada e
aumento do endividamento”.

Para ela, o ano de 2022 será
“desafiador” para a melhora da
confiança do consumidor geral e
também para a “diminuição da de-
sigualdade na percepção dos de-
safios econômicos por famílias
com diferentes níveis de renda”.

Componentes
Entre os componentes do

ICC, a quase estabilidade em
dezembro foi influenciada pela
piora na avaliação da situação
corrente, enquanto houve me-
lhora das expectativas. O Índice
de Situação Atual (ISA) diminuiu
1,3 ponto, para 65,6 pontos, pu-
xada pela deterioração da situa-
ção financeira das famílias.

A satisfação sobre as finan-
ças pessoais caiu 2,9 pontos,
atingindo 59,2 pontos, o menor
valor desde abril deste ano. A
percepção dos consumidores
sobre a situação econômica atu-
al se manteve relativamente es-
tável em 72,8 pontos, uma alta

de 0,3 ponto. Segundo o FGV
Ibre, os dois indicadores se man-
têm em patamares muito baixos
na série histórica.

Já o Índice de Expectativas
(IE) subiu 2 pontos, para 83,4
pontos. A principal influência
foi do indicador que mede as
perspectivas sobre a situação fi-
nanceira familiar, que subiu 5,5
pontos, ficando em 85,5 pontos.

O indicador das expectativas
sobre a situação econômica su-
biu 3,8 pontos, para 104,1 pon-
tos, mas o ímpeto de compras
para os próximos meses caiu
3,6 pontos, para 62,8 pontos, a
quarta queda consecutiva.
(Agencia Brasil)

Comissão Europeia propõe taxa única
de imposto para multinacionais

A Comissão Europeia apre-
sentou na quarta-feira (22) pro-
posta para que os 27 países-
membros da União Europeia
passem a cobrar de grandes em-
presas, no mínimo, 15% de im-
postos sobre os lucros obtidos
nas operações efetivadas no
âmbito do bloco.

A sugestão está em conso-
nância com o acordo de tributa-
ção corporativa mínima já apro-
vado por 137 países que inte-
gram a Organização para a Coo-
peração e Desenvolvimento
Econômico (OCDE), que vem
discutindo uma reforma global
da estrutura tributária corpora-
tiva internacional para fazer fren-
te aos desafios fiscais decorren-
tes da digitalização da economia

e limitar a concorrência entre os
países.

A União Europeia tem mani-
festado intenção de estar entre
os primeiros a implementar um
acordo global de reforma tribu-
tária. Se a proposta da Comis-
são Europeia for aprovada, será
aplicada para taxar grandes gru-
pos empresariais, nacionais ou
internacionais, que atuem em um
dos estados-membros do bloco
e obtenham receitas financeiras
anuais superiores a 750 milhões
de euros.

As novas regras tributárias
seriam implementadas gradati-
vamente, conforme um conjun-
to de regras sobre o método de
cálculo da taxa efetiva, e não se
aplicariam a entidades governa-

mentais, organizações internaci-
onais ou sem fins lucrativos,
fundos de pensões ou fundos de
investimento que sejam entida-
des-mãe de um grupo multina-
cional.

A proposta da comissão será
apreciada pelos estados-mem-
bros, que terão de chegar a um
acordo unânime. O Parlamento
Europeu e o Comitê Econômi-
co e Social Europeu também te-
rão de ser consultados sobre a
iniciativa.

No Twitter , a presidente
da Comissão Europeia, Ursu-
la von der Leyen, enfatizou
que o estabelecimento de uma
taxa mínima de imposto glo-
bal é “um grande passo para
tornar o sistema tributário

global mais justo”.
Já o comissário Paolo Gen-

tiloni destacou o potencial da
mudança. “Em outubro deste
ano, 137 países apoiaram um
acordo histórico multilateral
para transformar a tributação
das sociedades em nível mun-
dial. Apenas dois meses mais
tarde, estamos dando o primei-
ro passo para pôr termo ao ni-
velamento por baixo dos impos-
tos, [prática] que prejudica a
União Europeia e suas econo-
mias”, disse Gentiloni, anteci-
pando que a comissão prepara
uma segunda proposta, sobre a
realocação parcial dos direitos
tributários, um segundo eixo
em discussão na OCDE. (Agen-
cia Brasil)

Em meio à pandemia de co-
vid-19, o estoque dos investi-
mentos estrangeiros no setor
produtivo do Brasil caiu 12,4%
ou R$ 108,5 bilhões em 2020.
Os dados estão no Relatório de
Investimento Direto divulgado
na quarta-feira (22) pelo Banco
Central (BC).

No ano passado, a posição
total do investimento direto no
país (IDP) chegou a US$ 765,4
bilhões, ante US$ 873,9 bilhões
em 2019. Segundo a autarquia, o
recuo pode ser explicado “sobre-
tudo pela variação por paridades
cambiais”, que foi negativa em
US$ 140,1 bilhões. Os ingressos

Investimento estrangeiro no setor
produtivo cai 12,4% em 2020

líquidos de investimentos soma-
ram US$ 33,4 bilhões e situa-
ram-se abaixo da média dos últi-
mos anos, por efeitos da pande-
mia, segundo o BC.

A maior parte dos investi-
mentos no ano passado foi em
participação de capital, US$
521,3 bilhões. Nessa modalida-
de estão incluídos, por exemplo,
a compra de novas empresas e o
reinvestimento de lucros obti-
dos no país. O restante, US$
244,1 bilhões, foi em operações
intercompanhias, como os em-
préstimos da empresa matriz no
exterior para a filial no Brasil.

Considerando os setores de

atividade econômica, o setor de
serviços concentrou 59% dos
investimentos em participação
de capital, especialmente nos
serviços financeiros (21%). Em
seguida vêm os setores industri-
al, com 30% dos investimentos,
e agricultura, pecuária e extra-
ção mineral, com 10% dos re-
cursos investidos no Brasil.

Já a posição total do investi-
mento direto no exterior (IDE),
de brasileiros fora do país, atin-
giu US$ 447,9 bilhões em 2020,
compostos por US$ 411,5 bi-
lhões de participação no capital
e US$ 36,4 bilhões na modali-
dade operações intercompanhia.

A posição de IDE em 2020 é o
maior valor da série e registrou
aumento de US$ 31,4 bilhões
em comparação a 2019, quando
foi de US$ 416,5 bilhões.

Em 2020, as lucratividades
das empresas de IDP e IDE atin-
giram 5,3% e 3,2%, respectiva-
mente, inferiores às observadas
em 2019.

As informações do Relató-
rio de Investimento Direto fo-
ram coletadas pela pesquisa de
Capitais Brasileiros no Exteri-
or (CBE) e pelo Censo de Capi-
tais Estrangeiros no País, ambas
já divulgadas anteriormente pelo
BC. (Agencia Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1119171-37.2014.8.26.0100. O(A)  
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Dias 
Almeida de Filippo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Washington Teruo Tsunechiro, Tereza Cristina Tsunechiro, Maria 
Alice Tsunechiro, Júlia Yuriko Tsunechiro, Alfredo Tsunechiro, Maria Tiyoko Iwassa Tsunechiro, Hisaki Uchida, Georges 
Maalouli, Manoel Dias, Maria Gutierrez Dias, Fernando Pereira Carriço, Rosa Batista Carriço, Elene Tanios Maalouli, Sheila 
Tanios Maalouli, Valdir de Moura Marques, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como 
seus cônjuges e/ou sucessores, que FATIMA APARECIDA MENDES CARDIM ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando 
declaração de domínio sobre imóvel situado na Av. Felicio Fagundes Filho nº 1061, Saúde, São Paulo-SP, CEP:04304-

deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1123776-50.2019.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
3ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). MONICA DI STASI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER  
a(o) LUCIA SQUIN BASILE, Italiana, Viúva, Prendas do Lar, CPF 053.413.178-66, e ELIANA CRISTINA BASILE, Brasileira, 
CPF 003.967.918-75, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Romão Empreendimentos 
Imobiliários Ltda, alegando em síntese: sejam condenadas as requeridas a, no prazo que for determinado, convocar,  

ideais concernentes ao apartamento 1 do prédio situado na rua Frederico Abranches, 246. Encontrando-se as rés em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 

presumir-se-ão aceitos, pelas rés, como verdadeiros, os fatos articulados pela autora, bem como as rés serão consideradas 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de novembro de 2021.                                          B - 22 e 23

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1114990-51.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central 
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula Velloso Rodrigues Ferreri, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ROGERIO CARLOS DE SOUZA, RG 22.346.086-2, 
CPF 700.446.504-77, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de L.s.importadora e Exportadora Ltda, tendo como corréu 
Vitor Varela Ricioli, objetivando seja julgada procedente, para declarar nulas as alterações contratuais feitas na empresa requerente, sem autorização ou 
aceitação da requerente, condenando-se os réus ao pagamento de custas honorários e demais cominações. Estando o requerido em lugar ignorado, foi 

as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 §- IV). Será o presente 

Aguassanta Participações S.A.
CNPJ nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Pelo presente, ficam convocados os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral
Extraordinária da Aguassanta Participações S.A. (“Companhia”), a ser realizada no dia 30 de dezembro 
de 2021, às 09:00 horas, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 16º andar, Bairro Itaim Bibi, na
Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04538-132, para deliberarem sobre o aumento do capital social da 
Companhia, no valor de R$ 1.565.379.458,65 (um bilhão, quinhentos e sessenta e cinco milhões,
trezentos e setenta e nove mil, quatrocentos e cinquenta e oito reais e sessenta e cinco centavos) sem 
a emissão de novas ações, mediante a conversão de parte do saldo existente na conta de Reserva de 
Lucros, alterando consequentemente o caput do artigo 5° do Estatuto Social da Companhia. A 
Companhia realizará a assembleia geral de forma presencial, para os acionistas que comparecerem 
será obrigatório o uso de máscara durante a reunião e nas dependências da Companhia.

São Paulo (SP), 21 de dezembro de 2021
Rubens Ometto Silveira Mello

Presidente do Conselho de Administração

PLANETA SECURITIZADORA S.A.
(nova razão social da Gaia Securitizadora S.A.)

Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149
Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 

Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 22ª Emissão da Planeta Securitizadora S.A. (“Emissão”)
A Planeta Securitizadora S.A. (nova razão social da Gaia Securitizadora S.A.) (“Emissora”), pelo presente edital de con-
vocação, observando o disposto no Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Re-
cebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), 
a se realizar, em primeira convocação, no dia 11 de janeiro de 2022, às 10:30 hs de forma exclusivamente di-
gital, inclusive para fi ns de voto, por videoconferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, conforme Instrução Normativa CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 
(“ ICVM 625”), por meio das orientações descritas abaixo, a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias constantes 
na Ordem do Dia: (i) a ratifi cação da substituição da PLANETASERV ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA. (atual de-
nominação da Gaiaserv Assessoria Financeira LTDA.), sociedade com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Pau-
lo, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051, inscrita no CNPJ sob o nº 12.621.628/0001-93, 
da qualidade de Agente de Cobrança Extrajudicial, pela PLANETASEC ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA., socieda-
de empresária limitada com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 
633, 8º andar, CEP 04544-051, inscrita no CNPJ sob o nº 09.204.136/0001-98, empresas do mesmo grupo econômico, 
a qual assumirá todas as obrigações e responsabilidades já acordados no Contrato de Prestação de Serviços de Co-
brança Extrajudicial de Direitos Creditórios do Agronegócio Inadimplidos, celebrado entre a Emissora e o Agente de Co-
brança Extrajudicial e o Agente Fiduciário no âmbito da Emissão; e (ii) autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a rea-
lizar a alteração dos documentos da operação, para padronização dos conceitos de acordo com o deliberado na pre-
sente assembleia. Em conformidade com a ICVM 625, o link de acesso a será disponibilizado pela Emissora àqueles Ti-
tulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para gestaocra@grupogaia.com.br e ao Agente Fi-
duciário para spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, 
cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for represen-
tado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condi-
ções legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realiza-
ção da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora http://planetasec.com.br/ri/emissoes/, bem 
como a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos 
CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus da-
dos e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos gestaocra@grupogaia.com.br 
e spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma 
que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibi-
lizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresen-
tados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. Após o horário de início da Assembleia, os Titulares 
dos CRA que tiverem sua presença verifi cada em conformidade com os procedimentos acima detalhados poderão 
proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da Assembleia, verbalmente ou por meio do chat que fi cará 
salvo para fi ns de apuração de votos. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo 
presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica via 
D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão formalizar a 
assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim solicitado 
pela Emissora. A emissora, o Agente Fiduciário e a Devedora permanecem à disposição para prestar esclarecimentos 
aos Titulares dos CRA no ínterim da presente convocação e da Assembleia. 

São Paulo, 22 de dezembro de 2021. 
Planeta Securitizadora S.A.

PLANETA SECURITIZADORA S.A.
(nova razão social da Gaia Securitizadora S.A.)

Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149
Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 

Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 23ª Emissão da Planeta Securitizadora S.A. (“Emissão”)
A Planeta Securitizadora S.A. (nova razão social da Gaia Securitizadora S.A.) (“Emissora”), pelo presente edital de 
convocação, observando o disposto no Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados 
de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA 
(“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, no dia 11 de janeiro de 2022, às 11:00 hs de forma 
exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconferência online por meio da plataforma https://
meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, conforme Instrução Normativa CVM nº 
625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), por meio das orientações descritas abaixo, a fi m de deliberar sobre as 
seguintes matérias constantes na Ordem do Dia: (i) a ratifi cação da substituição da PLANETASERV ASSESSORIA 
FINANCEIRA LTDA. (atual denominação da Gaiaserv Assessoria Financeira LTDA.), sociedade com sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051, inscrita no CNPJ 
sob o nº 12.621.628/0001-93, da qualidade de Agente de Cobrança Extrajudicial, pela PLANETASEC ASSESSORIA 
FINANCEIRA LTDA., sociedade empresária limitada com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051, inscrita no CNPJ sob o nº 09.204.136/0001-98, empresas 
do mesmo grupo econômico, a qual assumirá todas as obrigações e responsabilidades já acordados no Contrato de 
Prestação de Serviços de Cobrança Extrajudicial de Direitos Creditórios do Agronegócio Inadimplidos, celebrado entre 
a Emissora e o Agente de Cobrança Extrajudicial e o Agente Fiduciário no âmbito da Emissão; e (ii) autorizar a Emissora 
e o Agente Fiduciário a realizar a alteração dos documentos da operação, para padronização dos conceitos de acordo 
com o deliberado na presente assembleia. Em conformidade com a ICVM 625, o link de acesso a será disponibilizado 
pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para gestaocra@grupogaia.
com.br e ao Agente Fiduciário para spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; 
(b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos 
CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação 
na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de 
instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora 
http://planetasec.com.br/ri/emissoes/, bem como a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio 
da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá 
preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços 
eletrônicos gestaocra@grupogaia.com.br e spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, assinados pela plataforma 
D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme 
artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante 
a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. Após o 
horário de início da Assembleia, os Titulares dos CRA que tiverem sua presença verifi cada em conformidade com os 
procedimentos acima detalhados poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da Assembleia, 
verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração de votos. O registro em ata dos Titulares dos 
CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por 
meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à 
Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma 
equivalente, se assim solicitado pela Emissora. A emissora, o Agente Fiduciário e a Devedora permanecem à disposição 
para prestar esclarecimentos aos Titulares dos CRA no ínterim da presente convocação e da Assembleia.

São Paulo, 22 de dezembro de 2021.
Planeta Securitizadora S.A.

Gaia Impacto Securitizadora S.A. 
(nova razão social da Gaia Agro Securitizadora S.A.)

Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514
Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 

Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 28ª Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A. (“Emissão”)
A Gaia Impacto Securitizadora S.A. (nova razão social da Gaia Agro Securitizadora S.A.) (“Emissora”), pelo presente 
edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos 
Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos 
CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, no dia 11 de janeiro de 2022, às 11:30 hs de forma 
exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconferência online por meio da plataforma https://
meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, conforme Instrução Normativa CVM nº 
625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), por meio das orientações descritas abaixo, a fi m de deliberar sobre as 
seguintes matérias constantes na Ordem do Dia: (i) a ratifi cação da substituição da PLANETASERV ASSESSORIA 
FINANCEIRA LTDA. (atual denominação da Gaiaserv Assessoria Financeira LTDA.), sociedade com sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051, inscrita no CNPJ 
sob o nº 12.621.628/0001-93, da qualidade de Agente de Cobrança Extrajudicial, pela PLANETASEC ASSESSORIA 
FINANCEIRA LTDA., sociedade empresária limitada com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051, inscrita no CNPJ sob o nº 09.204.136/0001-98, empresas 
do mesmo grupo econômico, a qual assumirá todas as obrigações e responsabilidades já acordados no Contrato de 
Prestação de Serviços de Cobrança Extrajudicial de Direitos Creditórios do Agronegócio Inadimplidos, celebrado entre 
a Emissora e o Agente de Cobrança Extrajudicial e o Agente Fiduciário no âmbito da Emissão; e (ii) autorizar a Emissora 
e o Agente Fiduciário a realizar a alteração dos documentos da operação, para padronização dos conceitos de acordo 
com o deliberado na presente assembleia. Em conformidade com a ICVM 625, o link de acesso a será disponibilizado 
pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para gestaocra@grupogaia.
com.br e ao Agente Fiduciário para spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; 
(b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos 
CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação 
na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de 
instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora 
http://planetasec.com.br/ri/emissoes/, bem como a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio 
da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância 
deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
aos endereços eletrônicos gestaocra@grupogaia.com.br e spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, assinados pela 
plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. 
Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. 
Após o horário de início da Assembleia, os Titulares dos CRA que tiverem sua presença verifi cada em conformidade 
com os procedimentos acima detalhados poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da 
Assembleia, verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração de votos. O registro em ata dos 
Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão 
realizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA 
presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou 
plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora. A emissora, o Agente Fiduciário e a Devedora permanecem 
à disposição para prestar esclarecimentos aos Titulares dos CRA no ínterim da presente convocação e da Assembleia. 

São Paulo, 22 de dezembro de 2021.
Gaia Impacto Securitizadora S.A.

SF 343 PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A.
CNPJ 42.169.774/0001-90 – NIRE 35.300.570.049

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE POR AÇÕES
1. Data, hora e local: Realizada no dia 27/05/2021, às 10 horas, na sede social, na Cidade de São Paulo/SP, Rua 
Cardeal Arcoverde, N. 2.365, conjuntos 11 e 13, Bairro Pinheiros, CEP 05407-003. 2. Convocação e Presença: 
Presentes os fundadores e subscritores representando a totalidade do capital inicial da Companhia, a saber: a) 
Luis Guilherme De Souza Silva; e b) 3. Mesa: Presididos pelo Sr. Luis Guilherme de 

4. Ordem do Dia/5. Deliberações: Delibera-
SF 343 S.A., bem 

-
 

-

 

-

-

-
6. Encerramento: Nada 

mais.   3530057004-9 . Es-
: A SF 343 -

 S.A. Companhia -
A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo/SP, 

-
-

 II - 
-

-

-
: 

A Assembleia Geral 

-

absoluta de votos, não computando os votos em branco. : A adminis-

de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, 

seus sucessores. 

absoluta dos votos. No caso 

Assembleia Geral.

-

-
A re-

-
-

ad 
judicia §Único -

terceiros. 
: 

§Único -

: 

resultados e distribuir lucros em períodos menores. -
-

vel. 

Luis Guilherme 
de Souza Silva - 

COMPANHIA DE 
PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES

CNPJ 09.367.702/0001-82 - NIRE 35300352858
Companhia Fechada

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 04.10.2021 - ÀS 10:00 HORAS

CERTIDÃO: Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 
JUCESP - Certifi co o registro na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo sob nº 598.952/21-4 em 16.12.2021. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Scamatti e Agroseta-Figueira 2 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ nº 15.459.515/0001-21

Sumário da Ata da Reunião de Sócios para Alteração de Contrato da Sociedade
Aos 22/12/2021 às 09:00 horas, na Rua Cândido Carneiro, 266, Sala 11, São José do Rio Preto/SP, estando presentes os sócios: Agroseta-Figueira 
2 Empreendimento Imobiliário Ltda., devidamente registrada na JUCESP nº 35222102852 e CNPJ nº 09.442.230/0001-85, representada por seus 
sócios administradores José Roberto Tavares, RG nº 4.263.728-4/SSPSP e CPF nº 011.833.548-00; Sebastião Gilberto Tavares, RG nº 9.707.070/SSPSP 
e CPF nº 786.333.628-72; e Olivio Scamatti Filho, RG nº 49.608.843-9/SSPSP e CPF nº 413.144.288-45, Únicos Sócios, representando a totalidade 
do capital social, resolvem de comum acordo alterar o referido contrato conforme cláusulas e condições seguintes. Mesa: Presidente - José Roberto 
Tavares Filho; Secretário - Sebastião Gilberto Tavares. Deliberação: “Aprovado por unanimidade” - Redução no Capital social da sociedade tendo 
por justifi cativa ser excessivo ao objeto social da sociedade e por não estar totalmente integralizado. O valor do Capital Social de R$ 3.742.000,00, 
dividido em 3.742.000 quotas, no valor de R$ 1,00 cada uma, fi ca neste ato reduzido para R$ 763.666,00, divididos em 763.666 quotas, no valor 
de R$ 1,00 cada uma. O montante reduzido do capital social, no valor de R$ 2.978.334,00, correspondendo a 2.978.334 quotas, no valor de R$ 1,00 
cada uma, são reduzidos das participações do sócio Olivio Scamatti Filho, por serem excessivas ao objeto social e não estarem integralizadas. Fica 
ainda novamente reduzido para R$ 242.000,00, dividido em 242.000 quotas no valor de R$ 1,00 cada uma, onde o sócio Olívio Scamatti Filho, 
que participa do Capital Social com 521.666 quotas no valor de R$1,00 cada uma, totalizando o valor de R$ 521.666,00, totalmente subscritas e 
integralizadas, retira-se da sociedade recebendo o respectivo valor devidamente realizado em moeda corrente do país, já recebido anteriormente 
através de créditos transferidos pelo Sistema Financeiro Nacional, do qual dá ampla e total quitação do valor recebido. Encerramento: Nada 
mais a ser tratado, lavrou-se a presente ata que lida, foi aprovada e assinada por todos os sócios. São José do Rio Preto/SP, 22/12/2021. Agro-
seta-Figueira 2 Empreendimento Imobiliário Ltda. Representantes: José Roberto Tavares; Sebastião Gilberto Tavares; Olivio Scamatti Filho.

KIABI DO BRASIL MODAS LTDA.
CNPJ/MF nº 21.388.077/0001-50 - NIRE 35228784092

Extrato - Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora e Local: 17.12.2021, às 10h, na sede da Sociedade. Presença: As sócias representantes da 
totalidade do capital social. Presidente da Mesa: Sergio Abreu, Secretária: Aude Marie Laure Pauline Lovigny 
Diniz. Convocação: Dispensada. Deliberações Aprovadas por Unanimidade: I- Em conformidade com o artigo 
1.082, inciso I, da Lei 10.406, de 10.01.2002, os sócios resolvem reduzir o Capital Social da sociedade, através 
da diminuição proporcional de suas participações, para absorver prejuízo contábil no valor de R$ 113.000.000,00 
conforme balanço levantado em 30.11.2021.  Consequentemente, o capital da Sociedade de R$ 117.555.300,00, 
totalmente integralizado e dividido em 117.555.300 quotas, passa a ser de R$ 4.555.299,00, dividido em 4.555.299 
quotas. II- Reduzir o capital social da Sociedade, por encontrar-se excessivo em relação ao objeto social, 
conforme permitido pelo artigo 1.082, inciso lI, da Lei 10.406, de 10.01.2002, em R$ 4.000.000,00, o qual passará 
de R$ 4.555.299, dividido em 4.555.299 quotas, para R$ 555.299,00, dividido em 555.299,00 quotas, totalmente 
integralizado em moeda corrente nacional. Finalmente, os sócios deliberam que, uma vez satisfeitas as condições 
previstas no artigo 1084 e parágrafos da Lei 10.406/2002, os sócios providenciarão a averbação da presente 
ata e das respectivas alterações do Contrato Social perante a JUCESP. Encerramento: Nada mais havendo a 
ser tratado, foi aprovada por todos os presentes. São Paulo, 17.12.2021.

G5 GESTORA DE RECURSOS LTDA. 
CNPJ nº 14.121.173/0001-72 - NIRE 35225781521 

Assembleia Geral de Cotistas Realizada no dia 15 de dezembro de 2021
Data, Hora e Local: Aos quinze dias do mês de dezembro de 2021, às 10:00 horas, na sede social, 
no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3311, 10º andar, 
Itaim Bibi, CEP 04538-133. Presença e Convocação:   Dispensadas as formalidades de convocação 
face à presença de cotistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. Renato Klarnet, que convidou a mim, Wagner Azevedo, para secretariá-lo. Ordem 
do Dia:  Deliberar sobre: (i) Redução do Capital Social nos termos do Artigo 1.082, II do Código Civil 
Brasileiro de 2002. 1. Aprovar, depois de examinados e discutidos, sem ressalvas ou emendas, a 
redução do capital social nos termos do artigo 1.082, II, do Código Civil, em R$ 1.319,00 (um milhão 
trezentos e dezenove mil reais), mediante o cancelamento de 1.319.000 (um milhão trezentos e 
dezenove mil mil) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, passando o capital de 
R$ 1.320.000,00 (um milhão trezentos e vinte mil reais) dividido em 1.320.000 (um milhão trezentos 
e vinte mil) quotas para R$ 1.000,00 (mil reais) dividido em 1.000 (mil) quotas. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, a reunião foi suspensa para lavratura desta ata que é cópia da original que se 
encontra em livro próprio na sede da companhia, sendo a mesma lida e aprovada, e assinada pelos 
presentes, encerrando-se a reunião. Presentes: G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 
representada por Renato Klarnet e Marcelo André Lajchter; Marcelo Serfaty; Fernando Bunker Gentil; 
Leonardo Daniel Vieira Ribeiro e Bernardo da Silveira Alves. São Paulo, 15 de dezembro de 2021. 
Renato Klarnet - Presidente; Wagner Azevedo - Secretário.

MPD Investimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 12.284.455/0001-65 - NIRE 35.224.509.496

Ata de Reunião de Sócios
1. Data, Hora e Local: Aos 17 de dezembro de 2021, às 10 horas, na sede social da MPD Investimentos Imobiliários Ltda., situada na cidade de
São Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua Afonso Sardinha, nº 95, sala 104, Lapa, CEP 05076-000 (“Companhia”). 2. Convocação: Dispensada
a convocação, em função da presença da totalidade dos sócios, representando 100% (cem por cento) do capital votante, nos termos do Parágrafo
Sexto da Cláusula Décima Primeira do Contrato Social da Sociedade. 3. Mesa: Mauro Piccolotto Dottori - Presidente; Milton Corrêa Meyer Filho
- Secretário. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a emissão, pela Companhia, de Cédula de Crédito Bancário Imobiliária (“CCB-I”), no montante
de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), cujos créditos imobiliários serão representados por Cédula de Crédito Imobiliário (“CCI”) e
vinculados à emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 429ª série da 4ª emissão da Virgo Companhia de Securitização (“CRI”), nos
termos da Lei nº 9.514, e normativos da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), em especial da Instrução CVM nº 414, de 30 de dezembro de
2004, conforme alterada (“Instrução CVM 414”), que serão objeto de oferta pública com esforços restritos, nos termos da Instrução nº 476, de 16
de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476” e “Oferta Pública Restrita”); (ii) a prestação de Garantia Real na forma de alienação
fiduciária de imóveis; e (iii) autorizar a administração da Sociedade para que pratique todos os atos e adote todas as medidas necessárias para a
formalização do CRI e da Garantia Real, bem como ratificar todos os atos já praticados pelo diretor da Sociedade relacionados a deliberação
acima. 5. Deliberações: Dando início aos trabalhos, os sócios da Companhia examinaram os itens constantes da Ordem do Dia e tomaram as
seguintes deliberações, por unanimidade e sem ressalvas: 5.1. Realizar a Emissão, pela Companhia, da CCB-I, no montante de R$ 30.000.000,00
(trinta milhões de reais), cujos créditos imobiliários serão representados por CCI e vinculados à emissão dos CRI; 5.2. Data de Emissão: Para
todos os efeitos legais, a data de emissão da CCB-I será 17 de dezembro de 2021; 5.3. Prestar a Garantia Real de alienação fiduciária dos
imóveis melhor descritos e caracterizados nas matrículas: 200.656, 200.657, 200.658, 200.659, 200.660, 200.661, 200.662, 200.678,
200.679,200.723 e 200.727, registradas no Oficial de Registro de Imóveis de Barueri, Estado de São Paulo, todos do empreendimento “Amazônia
Empresarial Alphaville”, sendo que a Companhia é proprietária dos imóveis objeto das matrículas 200.678 e 200.679, a Remapar Participações
Ltda. é proprietária dos imóveis objeto das matrículas 200.656 a 200.659, 200.723 e 200.727 e a Bromley Holding Participações Ltda. é
proprietária dos imóveis objeto das matrículas 200.660, 200.661, sendo certo que, em relação os imóveis de propriedade da Bromley Holding
Participações Ltda. serão transferidos para a Via Solferino Empreendimentos e Participações Ltda., em razão de reestruturação societária em
andamento, a fim de garantir o pagamento integral e tempestivo de todas as obrigações a serem contraídas na CCB-I; 5.4. Destinação dos
Recursos: Os recursos obtidos com a CCB-I serão utilizados como destinação futura pela Devedora diretamente nos empreendimentos, ou por
meio de adiantamentos para futuros aumento de capital em sociedades de propósito específico, para o desenvolvimento de empreendimentos
residenciais imobiliários conforme identificados no Anexo II da CCB-I, e nos termos da Cláusula 10 da CCB-I; 5.5. Vencimento Antecipado: A
CCB-I está sujeita a hipóteses de vencimento antecipado automático e a hipóteses de vencimento antecipado não automático, nos termos
estabelecidos da CCB-I e Contrato de Alienação Fiduciária; 5.6. Autorização aos Administradores da Sociedade: Autorizar os administradores
a praticar todos os atos necessários a efetivação da Emissão do CRI. Ratificam-se todos os atos relativos à Oferta que tenha sido praticado
anteriormente pelos administradores e demais representantes legais. 6. Encerramento e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a tratar foram
encerrados os trabalhos e inexistindo qualquer outra manifestação, lavrou-se a presente ata que, lida, foi aprovada e assinada por todos os sócios.
São Paulo, 17 de dezembro de 2021. Mesa: Mauro Piccolotto Dottori - Presidente; Milton Corrêa Meyer Filho - Secretário. Sócios: MPD
Engenharia Ltda. - Marcos Tadeu de Oliveira Andrade; Milton Corrêa Meyer Filho. Bromley Holding Participações Ltda. - Milton Corrêa Meyer
Filho, Débora Pires Bertini, Marcos Tadeu de Oliveira Andrade, Mauro Piccolotto Dottori.
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Contas externas têm saldo negativo
de US$ 6,5 bilhões em novembro

PÁGINA 4 Nacional
Jornal O DIA SP

QUINTA-FEIRA, 23 DE DEZEMBRO DE 2021

Crianças arcam com o
pior da covid-19, dizem

estudos do Vaticano
As crianças de todo o mun-

do estão arcando com o pior da
pandemia de covid-19, sendo
alvo de aumentos acentuados
de violência, abuso, trabalho in-
fantil, evasão escolar e desnu-
trição, revelam dois estudos do
Vaticano divulgados  na quar-
ta-feira (22).

As pesquisas, que se basei-
am em dados acadêmicos e cientí-
ficos, da Organização das Nações
Unidas (ONU) e de outros materi-
ais de consulta, foram realizadas
pelo escritório de desenvolvimen-
to do Vaticano e pela Pontifícia
Academia para a Vida.

“Relatos de violência, abu-
so e exploração de crianças au-
mentam acentuadamente desde
que a pandemia começou. Co-
munidades mais pobres arcam
desproporcionalmente com es-
tas adversidades”, disse um
dos estudos.

Segundo eles, estima-se que
até setembro mais de 5 milhões
de crianças perderam para a pan-

demia um dos pais, um avô de-
tentor da guarda ou um cuida-
dor secundário - ou um pai ou
cuidador a cada 12 segundos.

A pandemia reverteu uma
tendência animadora de redu-
ção da pobreza, lançando 150
milhões de crianças a mais nes-
ta condição e aumentando o
número de crianças submetidas
ao trabalho infantil para 160
milhões.

A insegurança alimentar
crescente provocou entre seis
e sete milhões de casos novos
de desnutrição em crianças me-
nores de cinco anos, o que se
traduziu em cerca de 100 mil
mortes por mês em 2020, 80%
delas no sul da Ásia ou na Áfri-
ca subsaariana.

A taxa de evasão escolar
estava aumentando considera-
velmente no sul do planeta e
se estima que dez milhões de
crianças de todo o mundo po-
dem nunca mais voltar às salas
de aula. (Agencia Brasil)

As contas externas tiveram
saldo negativo de US$ 6,522 bi-
lhões em novembro, informou na
quarta-feira (22), em Brasília, o
Banco Central (BC). No mesmo
mês de 2020, o déficit foi de US$
2,463 bilhões nas transações
correntes, que são as compras e
vendas de mercadorias e servi-
ços e transferências de renda
com outros países.

A diferença na comparação
interanual se deve ao resultado
do superávit comercial que re-
duziu US$ 4,2 bilhões, enquan-
to o déficit em renda primária (lu-
cros e dividendos) aumentou
US$ 193 milhões e o déficit em
serviços recuou US$ 183 mi-
lhões.

Em 12 meses, encerrados em
novembro, o déficit em transa-
ções correntes é de US$ 30,842
bilhões, 1,92% do Produto Inter-
no Bruto (PIB, soma dos bens e
serviços produzidos no país),
ante o saldo negativo de US$
26,783 bilhões (1,68% do PIB) em
outubro de 2021 e déficit de US$
21,524 bilhões (1,46% do PIB) no
período equivalente terminado
em novembro de 2020.

A relação déficit-PIB em 12
meses se reduziu muito em ra-
zão dos efeitos da pandemia nas
atividades. Em 12 meses encer-
rados em fevereiro de 2020, por

exemplo, período pré-pandemia,
o déficit em transações foi de
US$ 68,802 bilhões ou 3,72% do
PIB.

Já no acumulado do ano, o
déficit é de US$ 22,384 bilhões,
contra saldo negativo de US$
16,034 bilhões de janeiro a no-
vembro de 2020.

Para dezembro de 2021, a es-
timativa do BC para o resultado
em transações correntes é de
déficit de US$ 6,8 bilhões.

As exportações de bens to-
talizaram US$ 20,523 bilhões em
novembro, aumento de 17,1%
em relação a igual mês de 2020.
As importações somaram US$
23,058 bilhões, incremento de
45,6% na comparação com no-
vembro do ano passado.

Com esses resultados, a ba-
lança comercial fechou com défi-
cit de US$ 2,535 bilhões no mês
passado, ante saldo positivo de
US$ 1,685 bilhão em novembro
de 2020. Isso se deve à retomada
do dinamismo da atividade eco-
nômica interna, aumentando o
déficit em transações correntes.

O déficit na conta de servi-
ços (viagens internacionais,
transporte, aluguel de equipa-
mentos e seguros, entre outros)
manteve a trajetória de retração
com saldo negativo de US$
1,590 bilhão em novembro, redu-

ção de 10,3% ante os US$ 1,773
bilhão em igual mês de 2020.

A rubrica de aluguel de equi-
pamentos foi responsável por
parte da redução do déficit da
conta de serviços, devido à na-
cionalização de equipamentos
no âmbito do Repetro (regime
aduaneiro especial). Com a pro-
priedade na mão de residentes
não há mais necessidade de pa-
gar aluguel para estrangeiros.
Na comparação interanual, hou-
ve redução de 35,9% nas despe-
sas líquidas de aluguel de equi-
pamentos, de US$ 753 milhões
em novembro de 2020 para US$
483 milhões em novembro de
2021.

Em linha com a expansão do
volume de comércio exterior, as
despesas líquidas de transporte
tiveram aumento expressivo na
comparação interanual, de US$
301 milhões em novembro de
2020 para US$ 615 milhões no
mês passado.

No caso das viagens interna-
cionais, as receitas de estrangei-
ros em viagem ao Brasil chega-
ram a US$ 320 milhões, enquanto
as despesas de brasileiros no ex-
terior ficaram em US$ 618 milhões.
Com isso, a conta de viagens fe-
chou o mês com déficit de US$
298 milhões, ante déficit de US$
144 milhões em novembro de

2020, contribuindo para elevar o
déficit em serviços

De acordo com o BC, esta é
uma conta muito afetada pelas
restrições impostas pela pande-
mia e pelas taxas de câmbio, mas
vem se recuperando com o avan-
ço da vacinação e reabertura dos
países, com média acima de US$
200 milhões de déficit nos últi-
mos meses. Ainda assim, os va-
lores estão muito abaixo do pe-
ríodo pré-pandemia.

Os ingressos líquidos em in-
vestimentos diretos no país
(IDP) somaram US$ 4,588 bilhões
no mês passado, ante US$ 2,332
bilhões em novembro de 2020. A
totalidade dos ingressos ocor-
reu em participação no capital,
US$ 4,760 bilhões, como compra
de novas empresas e reinvesti-
mentos de lucros. Enquanto
isso, as operações intercompa-
nhia (como os empréstimos da
matriz no exterior para a filial no
Brasil) tiveram déficit de US$ 172
milhões.

Nos 12 meses encerrados em
novembro de 2021, o IDP totali-
zou US$ 51,478 bilhões, corres-
pondendo a 3,20% do PIB, em
comparação a US$ 49,223 bi-
lhões (3,09% do PIB) no mês
anterior e US$ 39,509 bilhões
(2,69% do PIB) em novembro de
2020. (Agencia Brasil)
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Brazilian Securities
Companhia de Securitização

NIRE 35.300.177.401 – CVM nº 18759 - CNPJ/ME nº 03.767.538/0001-14
Sociedade por Ações (“Securitizadora”)

Edital de Convocação  - Da Terceira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários das 361ª e 362ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 
Ficam convocados os senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 361ª e 362ª Séries da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), para a 
Terceira Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Terceira Assembleia”), nos termos da Cláusula 15 do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários dos CRI (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, de 
forma exclusivamente digital, coordenada pela Securitizadora, a se realizar no dia 12 de Janeiro de 2022, às 15:30 
horas, para deliberar sobre a substituição da política de cobrança e recuperação de créditos inadimplentes prevista 
no Termo de Securitização, pela política praticada pelo Banco PAN S.A. Não será admitido o uso da instrução 
de voto à distância, a manifestação do voto deverá ser feita no momento da Segunda Assembleia, através 
do acesso à plataforma digital. Para que recebam o link de acesso à terceira Assembleia, disponibilizado pela 
Securitizadora, que será realizada pela plataforma Microsoft Teams e deverá, necessariamente, ser acessada 
com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, 
preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da Terceira Assembleia tanto para a Securitizadora, quanto 
para a Oliveira Trust DTVM S.A. (“Agente Fiduciário”), nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e 
ger1.agente@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os 
participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, 
cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, 
ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 20 de dezembro de 2021
Brazilian Securities Companhia de Securitização

22 e 23/12

Brazilian Securities
Companhia de Securitização

NIRE 35.300.177.401 – CVM nº 18759 - CNPJ/ME nº 03.767.538/0001-14
Sociedade por Ações (“Securitizadora”)

Edital de Convocação  - Da Segunda Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários das 235ª e 236ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 
Ficam convocados os senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 235ª e 236ª Séries da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), para a 
Segunda Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Segunda Assembleia”), nos termos da Cláusula 12 do Termo 
de Securitização de Créditos Imobiliários dos CRI (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, 
de forma exclusivamente digital, coordenada pela Securitizadora, a se realizar no dia 12 de Janeiro de 2022, às 
10:00 horas, para deliberar sobre a substituição da política de cobrança e recuperação de créditos inadimplentes 
prevista no Termo de Securitização, pela política praticada pelo Banco PAN S.A. Não será admitido o uso da 
instrução de voto à distância, a manifestação do voto deverá ser feita no momento da Segunda Assembleia, 
através do acesso à plataforma digital. Para que recebam o link de acesso à Segunda Assembleia, disponibilizado 
pela Securitizadora, que será realizada pela plataforma Microsoft Teams e deverá, necessariamente, ser acessada 
com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, 
preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da Segunda Assembleia tanto para a Securitizadora, quanto 
para a Oliveira Trust DTVM S.A. (“Agente Fiduciário”), nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e 
ger1.agente@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os 
participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, 
cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, 
ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 20 de dezembro de 2021
Brazilian Securities Companhia de Securitização

22 e 23/12

Brazilian Securities
Companhia de Securitização

NIRE 35.300.177.401 – CVM nº 18759 - CNPJ/ME nº 03.767.538/0001-14
Sociedade por Ações (“Securitizadora”)

Edital de Convocação - Da Segunda Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários das 353ª e 354ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 
Ficam convocados os senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 353ª e 354ª Séries da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), para a 
Segunda Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Segunda Assembleia”), nos termos da Cláusula 12 do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários dos CRI (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, de 
forma exclusivamente digital, coordenada pela Securitizadora, a se realizar no dia 12 de janeiro de 2022, às 16:30 
horas, para deliberar sobre a substituição da política de cobrança e recuperação de créditos inadimplentes prevista 
no Termo de Securitização, pela política praticada pelo Banco PAN S.A. Não será admitido o uso da instrução de 
voto à distância, a manifestação do voto deverá ser feita no momento da Segunda Assembleia, através do acesso 
à plataforma digital. Para que recebam o link de acesso à Segunda Assembleia, disponibilizado pela Securitizadora, 
que será realizada pela plataforma Microsoft Teams e deverá, necessariamente, ser acessada com câmera, os 
Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, 
em até 2 (dois) dias úteis antes da Segunda Assembleia tanto para a Securitizadora, quanto para a Oliveira Trust 
DTVM S.A. (“Agente Fiduciário”), nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e ger1.agente@oliveiratrust.
com.br. Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do documento de identidade do 
titular do CRI; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma 
reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos 
de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os participantes pessoa jurídica 
são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento 
de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 20 de dezembro de 2021
Brazilian Securities Companhia de Securitização

22 e 23/12

Brazilian Securities 
Companhia de Securitização

NIRE 35.300.177.401 – CVM nº 18759 - CNPJ/ME nº 03.767.538/0001-14
Sociedade por Ações (“Securitizadora”)

Retifi cação ao Edital de Convocação 
Da Terceira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 

das 371ª e 372ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 
Ficam convocados os senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 371ª e 372ª Séries da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), para a 
Terceira Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Terceira Assembleia”), nos termos da Cláusula 12 do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários dos CRI (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, de 
forma exclusivamente digital, coordenada pela Securitizadora, a se realizar no dia 13 de janeiro de 2022, às 14:30 
horas, para deliberar sobre a substituição da política de cobrança e recuperação de créditos inadimplentes prevista 
no Termo de Securitização, pela política praticada pelo Banco PAN S.A. Não será admitido o uso da instrução de voto 
à distância, a manifestação do voto deverá ser feita no momento da Terceira Assembleia, através do acesso à 
plataforma digital. Para que recebam o link de acesso à Terceira Assembleia, disponibilizado pela Securitizadora, que 
será realizada pela plataforma Microsoft Teams e deverá, necessariamente, ser acessada com câmera, os Titulares 
dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 
(dois) dias úteis antes da Terceira Assembleia tanto para a Securitizadora, quanto para a Oliveira Trust DTVM S.A. 
(“Agente Fiduciário”), nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e ger1.agente@oliveiratrust.com.br. Os 
documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI; 
ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, 
abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade 
do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os participantes pessoa jurídica são: a) cópia 
autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento 
societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de 
identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 21 de dezembro de 2021
Brazilian Securities Companhia de Securitização

Brazilian Securities 
Companhia de Securitização

NIRE 35.300.177.401 – CVM nº 18759 - CNPJ/ME nº 03.767.538/0001-14
Sociedade por Ações (“Securitizadora”)

Retifi cação ao Edital de Convocação
Da Terceira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 

das 369ª e 370ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 
Ficam convocados os senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 369ª e 370ª Séries da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), para a 
Terceira Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Terceira Assembleia”), nos termos da Cláusula 12 do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários dos CRI (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, de 
forma exclusivamente digital, coordenada pela Securitizadora, a se realizar no dia 13 de janeiro de 2022, às 10:30 
horas, para deliberar sobre a substituição da política de cobrança e recuperação de créditos inadimplentes prevista 
no Termo de Securitização, pela política praticada pelo Banco PAN S.A. Não será admitido o uso da instrução de voto 
à distância, a manifestação do voto deverá ser feita no momento da Terceira Assembleia, através do acesso à 
plataforma digital. Para que recebam o link de acesso à Terceira Assembleia, disponibilizado pela Securitizadora, que 
será realizada pela plataforma Microsoft Teams e deverá, necessariamente, ser acessada com câmera, os Titulares 
dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 
(dois) dias úteis antes da Terceira Assembleia tanto para a Securitizadora, quanto para a Oliveira Trust DTVM S.A. 
(“Agente Fiduciário”), nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e ger1.agente@oliveiratrust.com.br. Os 
documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI; 
ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, 
abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade 
do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os participantes pessoa jurídica são: a) cópia 
autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento 
societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de 
identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 21 de dezembro 2021
Brazilian Securities Companhia de Securitização

Brazilian Securities 
Companhia de Securitização

NIRE 35.300.177.401 – CVM nº 18759 - CNPJ/ME nº 03.767.538/0001-14
Sociedade por Ações (“Securitizadora”)

Retifi cação ao Edital de Convocação 
Da Terceira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 

das 297ª e 298ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 
Ficam convocados os senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 297ª e 298ª Séries da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), para a 
Terceira Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Terceira Assembleia”), nos termos da Cláusula 12 do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários dos CRI (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, de 
forma exclusivamente digital, coordenada pela Securitizadora, a se realizar no dia 12 de janeiro de 2022, às 14:30 
horas, para deliberar sobre a substituição da política de cobrança e recuperação de créditos inadimplentes prevista 
no Termo de Securitização, pela política praticada pelo Banco PAN S.A. Não será admitido o uso da instrução de voto 
à distância, a manifestação do voto deverá ser feita no momento da Terceira Assembleia, através do acesso à 
plataforma digital. Para que recebam o link de acesso à Terceira Assembleia, disponibilizado pela Securitizadora, que 
será realizada pela plataforma Microsoft Teams e deverá, necessariamente, ser acessada com câmera, os Titulares 
dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 
(dois) dias úteis antes da Terceira Assembleia tanto para a Securitizadora, quanto para a Oliveira Trust DTVM S.A. 
(“Agente Fiduciário”), nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e ger1.agente@oliveiratrust.com.br. Os 
documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI; ou, 
caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono 
bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade do 
titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os participantes pessoa jurídica são: a) cópia 
autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento 
societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade 
do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com 
fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos 
documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 21 de dezembro de 2021
Brazilian Securities Companhia de Securitização

Brazilian Securities 
Companhia de Securitização

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Segunda Retifi cação ao Edital de Convocação 

Primeira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
das 300ª e 301ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 

Fica retifi cado o horário para às 17:30h. Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários das 300ª e 301ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e 
“Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 12 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do 
Imobiliário dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário – CRI – da 300ª e 301ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian 
Securities Companhia de Securitização (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Primeira 
Assembleia Geral de Titulares dos CRI, a se realizar no dia 12 de janeiro de 2022, às 17:30 horas, de forma 
exclusivamente digital, coordenada pela Securitizadora, com sede na Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Deliberar sobre a substituição da política de cobrança e recuperação de 
créditos inadimplentes prevista no Termo de Securitização, pela política praticada pelo Banco PAN S.A. Não será 
admitido o uso da instrução de voto à distância, a manifestação do voto deverá ser feita no momento da Primeira 
Assembleia Geral de Titulares dos CRA, através do acesso à plataforma digital. Para que recebam o link de acesso, 
disponibilizado pela Securitizadora, que será realizada pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, 
os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, 
em até 2 (dois) dias úteis antes da Primeira Assembleia de Titulares dos CRI, tanto para a Securitizadora, quanto para 
o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e ger1.agente@oliveiratrust.com.br. Os 
documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI; ou, 
caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono 
bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade do 
titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os participantes pessoa jurídica são: a) cópia 
autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento 
societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade 
do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com 
fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos 
documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 22 de dezembro de 2021
Brazilian Securities Companhia de Securitização

24 e 28/12

Intimação - Prazo 20 dias - Cumprimento de sentença (0087230-13.2019.8.26.0100) - Processo principal: 1057616- 43.2019.8.26.0100. A Dra. 
Priscilla Bittar Neves Netto, Juíza de Direito da 36ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Paulo Victor de Abreu Oliveira, CPF 146.493.327-88, 
que nos autos da Ação de Despejo Por Falta de Pagamento c.c. Pedido de Liminar, requerida por Aurora Yamasaki Kubota, foi efetuado acordo 

supra, pague o débito de R$ 7.439,02 (junho/2020) ou apresente bens a penhora, sob pena de não o fazendo, ser acrescido de multa no percentual 
de 10%, do montante da condenação (Art. 523, § 1º e 3º do NCPC), quando será penhorado bens para garantia da execução, podendo, no prazo 
de 15 dias oferecer impugnação, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as 
alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). São Paulo, 16 de novembro de 2021                                                        B - 22 e 23

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1119893-32.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). FABIANA MARINI, na forma da Lei, etc.  
FAZ SABER a(o) NABIH HELOU, Brasileiro, Casado, Advogado, RG 1.340.675, CPF 023.799.108-04, que lhe foi proposta 
uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Manuel da Silva Barreiro e outro, objetivando a concessão da 
Tutela Antecipada, expedindo-se o ofício ao 1º CRI/SP, para que o mesmo proceda com a baixa e o cancelamento da 
hipoteca levada a registro sobre o a matricula 72794 ? R.04, em virtude dos compradores terem cumprido integralmente 

dos Requerentes. Encontrandose o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para 

cidade de São Paulo, aos 13 de dezembro de 2021.                                                                                            B - 22 e 23
AMD Anestesia e Controle da Dor Serviços Médicos Ltda.

CNPJ/ME nº 25.369.773/0001-70 - NIRE: 35230033198
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam os Srs. sócios da AMD Anestesia e Controle da Dor Serviços Médicos Ltda. convocados para
participarem da Assembleia Geral Ordinária da Sociedade a ser realizada no dia 11 de janeiro de 2022 
às 20h00 em primeira convocação e às 20h30 em segunda convocação, a ser realizada em formato
exclusivamente digital via a plataforma eletrônica Zoom (“Plataforma”), nos termos dos artigos
1.080-A, 1.072 e 1.074 do Código Civil, na Instrução Normativa DREI nº 81/2020 e atos societários 
da Sociedade. A ordem do dia para a deliberação é a seguinte: tomar as contas dos administradores e

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020. A Sociedade disponibilizou a partir de 09 de 

por e-mail e na área restrita aos sócios no site www.amdanestesia.com.br, nos termos do artigo 1.065
e 1.078, §1º, do Código Civil, Instrução Normativa DREI nº 81/2020 e atos societários da Sociedade. 

digital estarão dispostos na área restrita aos sócios no site www.amdanestesia.com.br com 10 dias de

mesa, não sendo utilizado boletim de voto. São Paulo, 22 de dezembro de 2021. João  Soares de
Almeida Junior - Diretor Presidente.

MULTIPLICAR BAAS S.A. - (em constituição)
Extrato da Ata de Assembleia Geral de Constituição de Sociedade Anônima Realizada em 26 de Outubro de 2021

Data, Hora, Local: 26.10.2021, às 9hs, na Rua Funchal, nº 411, conjunto 51, Vila Olímpia, São 
Paulo/SP. Mesa: Presidente: Daniel Correa, Secretário: Pedro Américo Sant’Ana 
Fonseca. Presença: Totalidade do capital social: (i) Power Holding Eireli, CNPJ/ME nº 
26.614.072/0001-12 e JUCEG NIRE 52600332058, pelo seu sócio Daniel Correa, RG 
2006002146061 SSPSD/CE e CPF/MF 625.455.663-49; (ii) Velut Arbor Aevo Holding Ltda, 
CNPJ/MF 40.244.986/0001-60 e JUCEMG NIRE 31212019401 pelo seu sócio Pedro 
Américo Sant’ Ana Fonseca, RG nº 14.411.638 SSP/MG e do CPF/MF 092.424.956-03. 
Deliberações: I. Constituição de uma S/A fechada, regida pela Lei nº 6.404/76, sob 
denominação de Multiplicar BAAS S.A.; II. aprovar o Estatuto Social da Companhia; III. 
aprovar a subscrição e integralização de 10% do capital e, a integralização futura de 90% do 
capital, o valor de R$ 100.000, dividido em 100 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal, conforme os Boletins de Subscrição: Power Holding Eireli subscreve 90 ações - R$ 
90.000,00, sendo R$ 1.000,00 - 10% das Ações são integralizadas - R$ 9.000,00 em moeda 
corrente nacional, o saldo de R$ 81.000,00 deverá ser integralizado até 31/12/2021. Velut 
Arbor Aevo Holding Ltda, subscreve 10 ações - R$10.000,00, sendo R$ 1.000,00 em 
moeda corrente nacional, e o saldo de R$ 9.000,00 até 31/12/2021. IV. Eleição da Diretoria, com 
mandato de 03  anos contados desta data: a. Daniel Correa, brasileiro, viúvo, empresário, RG 
2006002146061 SSPSD/CE e CPF/MF 625.455.663-49 com endereço comercial em Jardim 
Goiás/GO, para Diretor Presidente; b. Pedro Américo Sant’Ana Fonseca, brasileiro, 
solteiro, empresário, RG nº 14.411.638 SSP/MG e do CPF/MF 092.424.956-03, com endereço 
comercial em Belo Horizonte/MG, para Diretor. V. Os Diretores declaram que não estão 
impedidos de exercer atividades mercantis; Aprovar a remuneração global anual da 
administração, sendo certo que os Diretores receberão, a título de remuneração global anual, o 
valor total de R$ 360.000,00 em vista do exercício de seus cargos. Encerramento: Nada mais. 
São Paulo, 26.10.2021. Mesa: Daniel Correa - Presidente; Pedro Américo Sant’ Ana 
Fonseca - Secretário. Acionistas presentes: Power Holding Eireli - Daniel Correa; Velut 
Arbor Aevo Holding Ltda - Pedro Américo Sant’ Ana Fonseca. Advogado: Nome: 
Janaína Cardia Teixeira - OAB/SP: 287.863. JUCESP NIRE nº 3530058109-1 em 
26.11.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, Sede, Foro e Duração: Artigo 1º. A 
Multiplicar BAAS S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações fechada, regida por este 
Estatuto Social, pela Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e 
pelas demais disposições legais aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro na Rua 
Funchal, nº 411, conjunto 51, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04551-060, podendo, mediante 
deliberação da Diretoria, abrir, transferir e fechar fi liais, escritórios, sucursais, representações e 
qualquer outro tipo de dependência de instituições de pagamento em qualquer localidade do 
território nacional ou do exterior. Artigo 3º. A Companhia terá prazo de duração 
indeterminado. Capítulo II - Objeto Social: Artigo 4º. A Companhia tem por objeto social: 
i) Holding de instituições fi nanceiras (CNAE 6461-11/00); ii) Atividades de intermediação e 
agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários (CNAE 74901-04); e iii) 
Outras sociedades de participação, exceto Holdings. (CNAE 64638-00); Capítulo III - Capital 
Social e Ações: Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$ 100.000,00, dividido em 
100 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, totalmente subscrito e 
integralizado em moeda corrente nacional. §1º. Cada ação ordinária confere a seu titular 1 
voto nas deliberações da Assembleia Geral. §2º. Os acionistas têm preferência para a 
subscrição de novas ações, na proporção das ações já possuídas anteriormente. Caso algum 
acionista renuncie, por escrito, ao seu direito de preferência, ou, se consultado, não se manifeste 
dentro de 30 dias contados da data da consulta, caberá aos demais acionistas, na proporção 
das ações possuídas, o direito à subscrição dessas ações dentro do prazo de 30 dias a partir da 
data do término do prazo para exercício do direito de preferência. Artigo 6º. As ações serão 
registradas no Livro de Registro de Ações da Companhia, que não emitirá certifi cados de ações. 
Capítulo IV - Assembleias Gerais: Artigo 7º. Os acionistas com direito de voto, reunir-se-
ão em Assembleia Geral, ordinariamente, uma vez por ano, dentro dos 04 primeiros meses 
seguintes ao encerramento de cada exercício social e, extraordinariamente, sempre que os 
interesses sociais assim o exigirem, nos termos da legislação aplicável, deste Estatuto Social. § 
1º. Os acionistas com direito a voto, exercerão seu direito de voto nas Assembleias Gerais da 
Companhia em conformidade com as disposições deste Estatuto Social arquivado na sede da 
Companhia. O presidente da Assembleia Geral não computará qualquer voto proferido em 
violação ao presente Estatuto, sob pena de responsabilidade pessoal. § 2º. As deliberações 
serão tomadas pela maioria absoluta dos acionistas detentores de ações votantes 
representativas do capital social, salvo quando exigido quórum mais elevado em lei, neste 
Estatuto Social. § 3º. É vedado a qualquer acionista obrigar a Companhia em negócios 
estranhos ao seu objeto social como fi anças, avais ou garantias não relacionadas com seus 
negócios, bem como receber de terceiros qualquer vantagem pessoal, direta ou indireta, em 
relação à Companhia. Capítulo V - Administração da Companhia: Artigo 8º. A 
administração da Companhia será exercida por uma Diretoria, eleita na forma da lei e deste 
Estatuto Social. § 1º. A Assembleia Geral fi xará o montante global da remuneração dos 
administradores e seus benefícios. Artigo 9º. A Diretoria será composta de, no mínimo 2 e, no 
máximo, 4 Diretores, acionistas ou não, todos residentes e domiciliados no país, eleitos pela 
Assembleia Geral e por esta destituíveis a qualquer tempo, com mandato de 03 anos, sendo 
permitida a cumulação de cargos e a reeleição. § 1º. Ocorrendo vacância de cargo de quaisquer 
Diretores, ou impedimento do titular, caberá a Assembleia Geral eleger o novo Diretor ou 

designar o substituto, fi xando, em qualquer dos casos, o prazo da gestão e os respectivos 
vencimentos. § 2º. A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário e a sua convocação cabe a 
qualquer dos Diretores. A reunião será presidida pelo Diretor que a houver convocado. § 3º. A 
reunião instalar-se-á com a presença de Diretores que representem a maioria dos membros da 
Diretoria. § 4º. As atas das reuniões e as deliberações da Diretoria serão lavradas em livro 
próprio. Artigo 10º. A Diretoria terá todos os poderes e atribuições que a Lei e o Estatuto 
Social da Companhia lhe conferirem para a prática dos atos necessários ao funcionamento 
regular da Companhia, podendo decidir sobre todos os atos e realizações de todas as operações 
que se relacionarem com o objeto da Companhia e que não forem da competência privativa da 
Assembleia Geral. Artigo 11º. A Diretoria poderá designar um dos seus membros para 
representar a Companhia em atos e operações no País ou no Exterior, ou constituir um 
procurador apenas para a prática de ato específi co, devendo a ata que contiver a resolução de 
Diretoria ser arquivada na Junta Comercial, se necessário. Artigo 12º. Todos os atos que 
criarem responsabilidade para com a Companhia, ou dispensarem obrigações de terceiros para 
com ela, incluindo a representação da Companhia judicialmente, ativa e passivamente, só serão 
válidos se assinados da seguinte forma: (i) por 2 Diretores em conjunto; (ii) por um Diretor em 
conjunto com um procurador; ou (iii) por dois procuradores em conjunto. § 1º. Os mandatos 
serão sempre assinados por 2 membros da Diretoria em conjunto, e serão outorgados para fi ns 
específi cos e por prazo determinado de, no máximo, até 1 ano, salvo os que contemplarem os 
poderes da cláusula ad judicia, inclusive com poderes et extra. § 2º. A Companhia será 
representada isoladamente por qualquer dos membros da Diretoria, sem as formalidades 
previstas neste artigo, nos seguintes casos: (i) prestação de depoimento pessoal; e (ii) na 
qualidade de prepostos em audiências. § 3º. Como exceção às regras acima estabelecidas, os 
procuradores com poderes ad judicia poderão exercer o mandato isoladamente, por tempo 
indeterminado, e poderão substabelecer, com ou sem reservas de iguais poderes. Capítulo VI 
- Conselho Fiscal: Artigo 13º. A Companhia compor-se-á de 3 membros efetivos, brasileiros 
residentes no país, acionistas ou não, com as qualifi cações exigidas pela lei. Artigo 14º. O 
Conselho Fiscal não terá funcionamento permanente e somente será instalada por deliberação 
da Assembleia Geral, a pedido de acionistas, feito na forma da lei, ocasião em que serão eleitos 
seus membros para o período compreendido entre a sua instalação e a primeira Assembleia 
Geral que se realizar, observando-se, na sua constituição, as prescrições legais relativas aos 
direitos dos titulares de ações ordinárias. Artigo 15º. Os membros do Conselho Fiscal, quando 
no exercício de suas funções, perceberão a remuneração que lhes for fi xada pela Assembleia 
Geral que os eleger. Capítulo VII - Do Exercício Social, do Balanço e do Lucro: Artigo 
16º. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, 
ocasião em que o balanço e as demais demonstrações fi nanceiras deverão ser preparadas. 
Artigo 17º. Dos resultados positivos do exercício serão deduzidos antes de qualquer 
participação: (i) os prejuízos acumulados em exercícios anteriores; (ii) a provisão para 
pagamento do Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido; e (iii) a 
remuneração dos administradores, por deliberação da Assembleia Geral, e nos termos deste 
Estatuto Social. Artigo 18º. Os dividendos serão sempre declarados em Assembleia Geral e 
serão pagos conforme esta deliberar. §1º. Os dividendos não recebidos ou reclamados 
prescreverão no prazo de 3 anos, contando da data em que tenham sido postos à disposição 
do acionista, e reverterão em favor da Companhia. Artigo 19º. A Companhia poderá, por 
deliberação previamente aprovada por qualquer órgão da administração da Companhia, 
levantar balanços e demonstrações fi nanceiras intercalares, mensais, trimestrais ou semestrais, 
podendo declarar dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços, observado o disposto 
no artigo 204 da Lei das Sociedades Anônimas. A Companhia poderá, ainda, por deliberação de 
qualquer órgão da administração da Companhia, declarar dividendos intermediários à conta de 
lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. § 
Único. A Companhia poderá, mediante deliberação de qualquer órgão de sua administração, 
remunerar os acionistas mediante pagamento de juros sobre o capital próprio, na forma e 
dentro dos limites estabelecidos em lei. Artigo 20º. A Companhia poderá, mediante 
deliberação da Assembleia Geral, remunerar os acionistas mediante pagamento de juros sobre 
o capital próprio, na forma e dentro dos limites estabelecidos em Lei. Capítulo IX - Da 
Liquidação, Dissolução e Extinção: Artigo 21º. A Companhia entrará em liquidação nos 
casos previstos na legislação em vigor, competindo à Assembleia Geral estabelecer o modo de 
liquidação, nomear o liquidante e eleger o Conselho Fiscal que funcionará nesse período. 
Artigo 22º. A qualquer tempo, a Companhia poderá transformar-se em outro tipo societário, 
por decisão de acionistas representando a totalidade do capital social votante da Companhia, 
em Assembleia Geral previamente convocada, nos termos do disposto no artigo 221 da Lei das 
Sociedades por Ações. Capítulo X - Das Disposições Gerais: Artigo 23º. Cada acionista 
terá o direito de requerer ao presidente da Assembleia Geral ou das reuniões da Diretoria que 
declare a invalidade do voto proferido em desacordo com as previsões deste Estatuto Social, e/
ou requerer à administração da Companhia a suspensão ou o cancelamento imediato do 
registro da transferência de ações de emissão da Companhia efetuado em desacordo com o 
aqui previsto, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial. Artigo 
24º. Fica eleito o Foro da Cidade de São Paulo, da Comarca do Estado de São Paulo, para dirimir 
quaisquer controvérsias decorrentes deste Estatuto, com renúncia a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. Artigo 25º. Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela 
Assembleia Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei das Sociedades por Ações, 
conforme alterada. Visto do Advogado: Nome: Janaína Cardia Teixeira - OAB/SP: 287.863 

Data, Hora e Local: Aos vinte e dois dias do mês de dezembro de dois mil e vinte e um, 
às 10:00 horas, na sede da RDA Importação, Exportação e Serviços S.A. (“Companhia”), 
situada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Florianópolis, n° 2021, 
Mooca, CEP 03.185-050. Mesa: Richard de Albanesi Professiori – Presidente; e Bruno 
Francesco Di Sessa Marmo - Secretário. Presença: Os acionistas representantes da 
totalidade do capital social da Companhia. Convocação: Dispensada a convocação ante 
a verifi cação da presença de acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, conforme faculta o parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. Ordem 
do Dia: Deliberar sobre: (i) a aprovação da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional 
Fidejussória, em Duas Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de 
Distribuição, sob o Regime de Melhores Esforços de Colocação, em conformidade com os 
procedimentos estabelecidos na Instrução CVM nº 476/2009, conforme alterada 
(“Instrução CVM 476”), da Companhia, no valor de R$ 31.300.000,00 (trinta e um 
milhões e trezentos mil reais) (“Emissão”, “Debêntures” e “Oferta”, respectivamente), 
sendo R$ 21.300.000,00 (vinte e um milhões e trezentos mil reais) referentes às 
Debêntures da Primeira Série e R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) referentes às 
Debêntures da Segunda Série; (ii) para garantia do pagamento integral de todos e 
quaisquer valores, principais ou acessórios, presentes ou futuros, incluindo (a) as 
obrigações relativas ao integral e pontual pagamento do Valor Nominal Unitário ou do 
Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, da Remuneração, dos Encargos 
Moratórios, dos demais encargos relativos às Debêntures subscritas e integralizadas e 
não resgatadas e dos demais encargos relativos à Escritura de Emissão, do Contrato de 
Cessão Fiduciária e do Contrato de Alienação Fiduciária, conforme aplicável, quando 
devidos, seja nas respectivas datas de pagamento, na Data de Vencimento, ou em virtude 
do resgate antecipado das Debêntures, do Vencimento Antecipado Automático ou do 
Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures, nos termos da Escritura de 
Emissão, conforme aplicável; (b) as obrigações relativas a quaisquer outras obrigações de 
pagar assumidas pela Emissora, na Escritura de Emissão, no Contrato de Cessão Fiduciária 
e/ou do Contrato de Alienação Fiduciária, conforme aplicável, incluindo, mas não se 
limitando, obrigações de pagar despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos ou 
indenizações, bem como as obrigações relativas ao Agente de Liquidação da Emissão, ao 
Escriturador e à B3; e (c) as obrigações de ressarcimento de toda e qualquer importância 
que o Agente Fiduciário e/ou os Debenturistas venham a desembolsar no âmbito da 
Emissão e/ou em virtude da constituição, manutenção e/ou realização das Garantias, bem 
como todos e quaisquer tributos e despesas judiciais e/ou extrajudiciais incidentes sobre 
a excussão das Garantias, conforme aplicável devidos pela Companhia nos termos das 
Debêntures, desta Escritura de Emissão, do Contrato de Cessão Fiduciária e do Contrato 
de Alienação Fiduciária, bem como eventuais indenizações, todo e qualquer custo ou 
despesa comprovadamente incorrido pelo Agente Fiduciário e/ou pelos Debenturistas, 
inclusive em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou 
extrajudiciais necessários à salvaguarda de seus direitos e prerrogativas decorrentes das 
Debêntures, e/ou desta Escritura de Emissão e/ou do Contrato de Cessão Fiduciária e/ou 
do Contrato de Alienação Fiduciária (“Obrigações Garantidas”), a prestação de garantia 
pela Companhia (i.a) sob a forma de cessão fi duciária dos direitos creditórios provenientes 
de locação de determinados equipamentos pela Companhia e de determinados contratos 
de parceria, mediante formalização do “Instrumento Particular de Contrato de Cessão 
Fiduciária de Recebíveis e Outras Avenças” (“Contrato de Cessão Fiduciária”) e (i.b) 
alienação fi duciária dos equipamentos objetos dos contrato de locação indicados no item 
“i.a” acima, mediante celebração do “Contrato de Alienação Fiduciária de Ativos” 
(“Contrato de Alienação Fiduciária” e em conjunto com o Contrato de Cessão Fiduciária, 
simplesmente “Garantias Reais”), sem prejuízo do aval que será prestado por Richard de 
Albanesi Professiori, Bruno Francesco Di Sessa Marmo e RDA Holding Participações 
Investimentos e Serviços S.A. (“Aval” e, em conjunto com as Garantias Reais, “Garantias”); 
(iii) a autorização para a diretoria da Companhia (ou, conforme o caso, para os 
procuradores devidamente constituídos) negociar os termos e condições que venham a 
ser aplicáveis à Emissão, à Oferta e à outorga das Garantias Reais e praticar todos e 
quaisquer atos e assinar todos os documentos necessários à formalização da Emissão, da 
Oferta e da outorga das Garantias Reais, inclusive conceder procuração, nos termos do 
artigo 684 do Código Civil, irrevogável e irretratável, para que possam dar cumprimento 
às Garantias Reais, bem como contratar os prestadores de serviços para fi ns da Oferta; e 
(iv) a ratifi cação de todos os atos eventualmente já praticados, relacionados à Emissão e 
à Oferta. Deliberações: Instalada validamente a Assembleia, examinadas e debatidas as 
matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas da Companhia, por unanimidade dos 
votos, deliberaram, nos termos do artigo 59 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada: (i) aprovar a Emissão de Debêntures, cujas características e condições, 
a seguir descritas, serão estabelecidas no “Instrumento Particular de Escritura da 1ª 
(Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com 
Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Duas Séries, para Distribuição 
Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, sob o Regime de Melhores Esforços de 
Colocação, da RDA Holding Participações Investimentos e Serviços S.A.” (“Escritura de 
Emissão”), a ser celebrado pela Companhia e registrado na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo (“JUCESP”): (a) Número da Emissão: A Emissão representa a 1ª (Primeira) 
emissão de Debêntures da Companhia; (b) Valor Total da Emissão: O valor total da 
Emissão será de até R$ 31.300.000,00 (trinta e um milhões e trezentos mil reais) na Data 
de Emissão (conforme abaixo defi nido), cujo montante será defi nido na Escritura de 
Emissão; (c) Séries: a Emissão será realizada em Duas Séries, sendo R$ 21.300.000,00 
(vinte e um milhões e trezentos mil reais) referentes às Debêntures da Primeira Série e R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais) referentes às Debêntures da Segunda Série; (d) 
Quantidade de Debêntures: Serão emitidas até 31.300 (trinta e um mil e trezentas 
mil) Debêntures, sendo 21.300 (vinte e uma mil e trezentas) Debêntures da Primeira Série 
e 10.000 (dez mil) Debêntures da Segunda Série; (e) Data de Emissão das 
Debêntures: Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será aquela 
data a ser defi nida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); (f) Valor Nominal das 
Debêntures: O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (um mil 
reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (g) Atualização Monetária: 
Não incidirá atualização monetária sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures; (h) 
Remuneração das Debêntures: (h.1) As Debêntures de cada uma das Séries farão jus 
à remuneração equivalente a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas 
médias diárias dos DI – Depósitos Interfi nanceiros de um dia, “over extra-grupo”, 
expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, 
calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) no 
informativo diário disponível em sua página na internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa 
DI-Over”), acrescida exponencialmente de um percentual (spread) ou sobretaxa de 7,0% 
(sete por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis 
(“Remuneração”); (i) Forma e Tipo: As Debêntures serão emitidas sob a forma 
nominativa, escritural, sem emissão de cautelas ou certifi cados, sendo que, para todos os 
fi ns de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo 
Escriturador, e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas 
eletronicamente na B3, será expedido por este extrato em nome do Debenturista, que 
servirá de comprovante de titularidade de tais Debêntures; (j) Conversibilidade: As 
Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de emissão da Companhia; (k) 
Espécie: As Debêntures serão da espécie com garantia real e com garantia adicional 
fi dejussória; (l) Garantias: a Emissão contará com as Garantias consistentes na cessão 
fi duciária dos direitos creditórios provenientes de contratos de locação e contatos de 
parceria da Companhia, emitidas pela Companhia, a ser formalizada por meio da 
celebração do Contrato de Cessão Fiduciária e possíveis aditamentos, pela alienação dos 
equipamentos objeto de tais contratos de locação, a ser formalizada por meio da 
celebração do Contrato de Alienação Fiduciária e aval que será prestado por Richard de 
Albanesi Professiori, Bruno Francesco Di Sessa Marmo e RDA Holding Participações 
Investimentos e Serviços S.A.; (m) Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as 
hipóteses de resgate antecipado da totalidade das Debêntures e/ou de vencimento 
antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos nesta 
Escritura de Emissão, (a) as Debêntures da Primeira Série terão prazo de vencimento de 

1852 (mil oitocentos e cinquenta e dois) dias corridos, contados da Data de Emissão e (b) 
as Debêntures da Segunda Série terão prazo de vencimento de 1852 (mil oitocentos e 
cinquenta e dois) dias corridos, contados da Data de Emissão, ou seja, 15 de janeiro de 
2027 (“Data de Vencimento”); (n) Pagamento da Remuneração: Os pagamentos 
referentes à Remuneração a que fazem jus as Debêntures serão efetuados mensalmente, 
conforme data indicadas na Escritura de Emissão; (o) Destinação de Recursos: Os 
recursos captados pela Emissora por meio da Emissão serão utilizados exclusivamente 
para aquisição de equipamentos do tipo painéis de LED utilizados para aplicações em 
comunicação visual digital, para locação a terceiros, para a gestão de sua atividade, 
englobando, mas não se limitando a, pagamento de dívidas/empréstimos tomados pela 
Companhia e realização de outras atividades de seu objeto social; (p) Forma de 
Subscrição e Integralização: Cada uma das Séries das Debêntures serão subscritas e 
integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição (“Data de 
Integralização”), pelo seu Valor Nominal Unitário na primeira Data de Integralização, de 
acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3, após o cumprimento das respectivas 
condições precedentes de cada uma das Séries, conforme previstas na Escritura de 
Emissão. As Debêntures poderão ser colocadas com ágio ou deságio. Caso as Debêntures 
sejam integralizadas após a primeira Data de Integralização, o preço de integralização 
das Debêntures será equivalente ao seu Valor Nominal Unitário ou ao Saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata 
temporis desde a primeira Data de Integralização até a data da efetiva integralização; (q) 
Amortização do Valor Nominal Unitário das Debêntures: Saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures será amortizado mensalmente, de acordo com cronograma que 
constará na Escritura de Emissão; (r) Local de Pagamento: Os pagamentos a que 
fazem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia: (i) utilizando-se os 
procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; 
ou (ii) na hipótese de as Debêntures não estarem custodiadas eletronicamente na B3, os 
referidos pagamentos serão efetuados conforme os procedimentos adotados pelo 
escriturador; (s) Encargos Moratórios: Ocorrendo impontualidade no pagamento de 
qualquer valor devido pela Companhia ao debenturista nos termos da Escritura de 
Emissão e documentos correlatos, adicionalmente ao pagamento da Remuneração, sobre 
todos e quaisquer valores em atraso incidirão, independentemente de aviso, notifi cação 
ou interpelação judicial ou extrajudicial, (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, 
calculados pro rata temporis desde a data de inadimplemento até a data do efetivo 
pagamento; e (ii) multa moratória, irredutível e de natureza não compensatória de 
2% (dois por cento); (t) Amortização Extraordinária: A Companhia poderá realizar, a 
seu exclusivo critério, a qualquer tempo, a amortização extraordinária das Debêntures, 
limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures, mediante pagamento de parcela do Valor Nominal Unitário ou Saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada 
pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento da 
Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data da efetiva amortização, 
sem qualquer prêmio ou penalidade; (u) Resgate Antecipado Facultativo: A 
Companhia poderá realizar, a seu exclusivo critério, a qualquer tempo, o resgate 
antecipado total das Debêntures, com o consequente cancelamento de tais Debêntures, 
mediante o pagamento do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário 
das Debêntures, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis 
desde a primeira Data de Integralização, a Data de Pagamento da Remuneração 
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo resgate, sem qualquer 
prêmio ou penalidade; (v) Aquisição Facultativa: A Companhia poderá adquirir 
Debêntures desde que observe o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei nº 6.404/1976, 
nos artigos 13 e 15 da Instrução CVM  476, na regulamentação aplicável da CVM e 
condicionado ainda ao aceite do debenturista vendedor, devendo tal fato, se assim 
exigido pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, constar do relatório da 
administração e das demonstrações fi nanceiras da Companhia. As Debêntures adquiridas 
pela Companhia poderão, a critério da Companhia, ser canceladas, permanecer em 
tesouraria ou ser novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela 
Companhia para permanência em tesouraria, se e quando recolocadas no mercado, farão 
jus à mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures; (x) Amortização 
Compulsória e Resgate Antecipado Compulsório: A Emissora deverá realizar a 
amortização extraordinária das Debêntures, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do 
Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, mediante pagamento de parcela do 
Valor Nominal Unitário ou Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o 
caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de 
Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, 
conforme o caso, até a data da efetiva amortização, no prazo de até 05 (cinco) Dias Úteis 
contados do recebimento de notifi cação do Agente Fiduciário, na hipótese de a Emissora 
descumprir a obrigação de reenquadramento da Razão de Garantia Mínima e/ou o Fluxo 
Mensal Mínimo em montante sufi ciente para enquadramento do Fluxo Mensal Mínimo e/
ou do Razão de Garantia, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária, com os recursos 
disponíveis na conta vinculada, sendo certo que, a Emissora deverá realizar o resgate 
antecipado compulsório das Debêntures, se os recursos disponíveis na Conta Vinculada 
forem sufi cientes para pagamento integral do Saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures; (y) Vencimento Antecipado: As Debêntures estarão sujeitas às hipóteses 
de vencimento antecipado usuais de mercado, a serem defi nidas na Escritura de Emissão; 
(z) Repactuação: Não haverá repactuação programada das Debêntures; (aa) Regime 
de Colocação e Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão objeto de 
distribuição pública, com esforços restritos de distribuição, nos termos da Lei nº 
6.385/1976, conforme alterada, e da Instrução CVM 476, com a intermediação de 
instituição fi nanceira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários 
responsável pela distribuição das Debêntures (“Coordenador Líder”). As Debêntures 
poderão ser colocadas com ágio ou deságio, a exclusivo critério do Coordenador Líder; e 
(ab) Demais Condições: As demais condições da Emissão que não foram 
expressamente elencadas na presente ata serão estabelecidas na Escritura de Emissão; 
(ii) aprovar a prestação da garantia de (ii.a) cessão fi duciária dos direitos creditórios 
provenientes de locação de equipamentos e de contratos de parceria pela Companhia, 
mediante formalização do Contrato de Cessão Fiduciária e (ii.b) alienação fi duciária dos 
equipamentos objetos dos contrato de locação indicados no item “ii.a” acima, mediante 
celebração do Contrato de Alienação Fiduciária ambos os contratos a serem formalizados 
entre a Companhia, a FRAM CAPITAL DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS S.A., instituição fi nanceira autorizada a funcionar pelo Banco Central, 
com sede na Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, n° 153, 4º andar, Vila Nova Conceição, 
na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 13.673.855/0001-
25 (“Agente Fiduciário”), sem prejuízo da garantia fi dejussória do Aval; (iii) autorizar a 
Diretoria da Companhia (ou, conforme o caso, os procuradores devidamente constituídos) 
a negociar os termos e condições que venham a ser aplicáveis à Emissão, à Oferta e à 
outorga das Garantias Reais e a praticar todos e quaisquer atos e assinar todos os 
documentos necessários à formalização da Emissão, da Oferta e da outorga da Garantia 
Real, podendo inclusive conceder procuração, nos termos do artigo 684 do Código Civil, 
irrevogável e irretratável, para que possam dar cumprimento à Garantia Real, bem como 
contratar o Coordenador Líder e os demais prestadores de serviços necessários para a 
realização da Emissão e da Oferta, tais como o Agente Fiduciário, o agente de liquidação 
das Debêntures, o escriturador das Debêntures, os assessores legais, entre outros; e (iv) 
ratifi car os atos eventualmente já praticados, relacionados às deliberações acima quanto 
à Emissão e à Oferta. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram os trabalhos 
suspensos para a lavratura desta ata que foi lida, achada conforme e aprovada, tendo 
sido assinada por todos os presentes. Richard de Albanesi Professiori, Presidente, e Bruno 
Francesco Di Sessa Marmo, Secretário. Acionistas: Richard de Albanesi Professiori, Wagner 
Professiori e RDA Holding Participações, Investimentos e Serviços S.A. (representada por 
seu diretor Richard de Albanesi Professiori). O presente documento é cópia fi el da original 
lavrada em livro próprio. São Paulo, 22 de dezembro de 2021. Mesa: Richard de Albanesi 
Professiori - Presidente, Bruno Francesco Di Sessa Marmo - Secretário. Acionistas: Richard 
de Albanesi Professiori, Wagner Professiori, RDA Holding Participações, Investimentos e 
Serviços S.A. (representada por seu diretor Richard de Albanesi Professiori)

RDA IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E SERVIÇOS S.A. - CNPJ: 12.647.827/0001-70 - NIRE: 35.300.580.788
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 22 DE DEZEMBRO DE 2021

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.
CNPJ 07.682.638/0001-07 NIRE 35.300.326.032 - Companhia Fechada

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 02.12.2021
1. Data, Hora e Local: 02.12.2021, às 11h00, na sede da Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A. 
(“Companhia”), na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, Vila Sônia, São Paulo/SP. 2. Presença: Acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº 6.404/76 
(“LSA”). 3. Convocação: Dispensados os avisos em face da presença das Acionistas detentoras da totalidade do capi-
tal social da Companhia, nos termos do § 4º, do artigo 124 da LSA. 4. Mesa: Presidente: Luís Augusto Valença de Oli-
veira e Secretário: Roberto Vollmer Labarthe. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre a celebração de negócio entre partes 
relacionadas. 6. Deliberações: As Acionistas detentoras da totalidade do capital social da Companhia, após debates e 
discussões, por unanimidade de votos, aprovaram: 6.1. A lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como facul-
ta o artigo 130, § 1º, da LSA; 6.2. Conforme atribuição prevista no artigo 6º, inciso (xxii) do Estatuto Social da Compa-
nhia, a venda, pela Companhia, do sistema de implantação de comunicação móvel com a tecnologia DMR UHF (Digital 
Mobile Rádio) para a Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A. (“ViaMobilidade”), conforme termos 
e condições apresentados nesta assembleia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assem-
bleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a cer-
tidão desta ata será assinada digitalmente, MP 2.200-2/2001, e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020. 
São Paulo/SP, 02.12.2021. Assinaturas: Luís Augusto Valença de Oliveira, Presidente da Mesa e, Roberto Vollmer Labar-
the, Secretário.  Acionistas: (1) CCR S.A., pelo Sr. Luís Augusto Valença de Oliveira; (2) Ruasinvest Participações 
S.A., pelos Srs. Paulo José Dinis Ruas e Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz; e (3) Mitsui & CO., LTD., pelo Sr. Mitsuhiko Okubo. 
Certifi co que a presente ata é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Luís Augusto Valença de Oliveira - Presiden-
te da Mesa - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil, Roberto Vollmer Labarthe - Secretário - Assinado com certifi ca-
do digital ICP Brasil. JUCESP nº 656.159/21-2 em 17.12.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.



Ipea revisa previsão do PIB de
2021 e expansão deve ser de 4,5%

Nacional
Jornal O DIA SP
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Hoje se fala bastante em segurança alimentar, e geração de ren-
da. A segurança alimentar é a segurança de ter nosso prato de comi-
da garantido e que não vai faltar. É muito importante ter essa garan-
tia. Alguém diz que sem comida não há paz, e sem paz o povo derru-
ba o governo, seja ele qual for. A segurança alimentar é o estado
existente quando todas as pessoas, têm acesso físico e econômico
a uma alimentação suficiente, segura, preço baixo e nutritiva. Outra
parte importante é a geração de renda. Um dinheirinho a mais não
faz mal, o contrário faz bem, muito bem.

- Por hoje é isso. Boa semana, forte abraço e até a próxima
palavra Brasiliana.

Então olhei para o campo e ví o Brasil ...
- Quero saber apresenta:
“ ... o Palácio dos Bandeirantes, sede do Governo paulista, rece-

beu um grande evento com representantes municipais de centenas
de municípios para assinarem convênios do Programa Cozinhali-
mento com a Secretaria de Agricultura e Abastecimento de São Pau-
lo. São mais de R$18 milhões em investimentos para fortalecer o
empreendedorismo e a geração de renda por meio da instalação de
cozinhas. No ato também foram entregues mais 39 viaturas do
AgroSP+Seguro - Segurança no Campo e foi iniciada a assinatura
de outros 150 convênios do programa “Escolas de Qualificação
Profissional” do FUSSP. O programa Cozinhalimento funciona sob
gestão da Coordenadoria de Desenvolvimento dos Agronegócios
(Codeagro), da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, em par-
ceria com o Fundo Social de São Paulo (FUSSP), e consiste na
instalação de cozinhas-piloto experimentais com objetivo de in-
crementar ações de segurança alimentar e nutricional sustentável e
de incentivo à geração de renda...”

O Governador João Doria e a presidente do Conselho do
Fundo Social de SP, Bia Doria, também assinaram novos
convênios no Programa “Escolas de Qualificação
Profissional”, que vão beneficiar um total de 150 municípios
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A projeção para o cresci-
mento do Produto Interno Bru-
to (PIB), a soma de todas as ri-
quezas produzidas no país, foi
revista para baixo pelo Instituto
de Pesquisa Econômica Aplica-
da (Ipea). Os dados divulgados
na quarta-feira (22) passam a
estimativa de PIB de 4,8%, no
trimestre terminado em setem-
bro, para 4,5%. Em 2020, o PIB
do Brasil caiu 4,1%.

De acordo com a análise tri-
mestral da economia brasileira,
feita no documento Visão Geral
da Conjuntura, a redução levou
em conta os indicadores de ati-
vidade econômica do Instituto
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE) do terceiro tri-
mestre e de outubro, que foram
abaixo do esperado.

Os impactos negativos de
outubro devem ser atenuados
pelos indicadores mensais de
novembro. A expectativa do Ipea
é que os dados consolidados do
mês passado apresentem cresci-

mento de 0,6% na produção in-
dustrial; de 0,4% no faturamen-
to real dos serviços; e de 0,3%
nas vendas do comércio varejis-
ta. Já as vendas do comércio no
conceito ampliado, incluindo
veículos e materiais de constru-
ção, devem ter queda de 0,7% no
mês.

Os três principais setores da
economia tiveram o crescimen-
to revisto pelo Ipea. A indústria
deve crescer 4,9% em 2021 e
os serviços 4,5%. Já a agrope-
cuária teve a projeção de cres-
cimento de 1,2% revista para
uma queda de 1,2% este ano,
justificada pelos problemas cli-
máticos que afetaram a safra e
pela piora do desempenho na
produção de bovinos, além da
forte revisão do crescimento do
setor em 2020 nos dados das
Contas Nacionais do IBGE.

Para o próximo ano, a proje-
ção do Ipea para o crescimento
do PIB foi revista de 1,8% na
divulgação anterior para 1,1%. A

alteração foi influenciada pela
alta da inflação, que impactou o
poder de compra das famílias,
além do aperto na política mo-
netária decorrente da inflação e
da alta dos juros no mercado de
crédito, o que pode gerar con-
sequências negativas para a ati-
vidade econômica em 2022.

Por outro lado, o instituto
indicou que o Auxílio Brasil e a
recuperação na população ocu-
pada podem influenciar positi-
vamente a demanda, além de um
esperado aumento dos investi-
mentos em infraestrutura. Em
2022 deve ocorrer uma recupe-
ração da agropecuária, com pre-
visão de crescimento de 2,8%,
e os serviços estão com alta pre-
vista de 1,3%.

Porém, o diretor de Estudos
e Políticas Macroeconômicas
do Ipea, José Ronaldo de Cas-
tro Souza Júnior, alertou que ain-
da há muita incerteza com rela-
ção à pandemia de covid-19, que
influencia a economia.

O Ipea destaca, ainda, que a
inflação têm caracterizado a
economia mundial, com os for-
tes aumentos nos preços de
commodities refletindo nos
preços ao consumidor de diver-
sos países.

O Ipea também reviu as pre-
visões para a inflação. A proje-
ção para o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA) em 2021 passou de
9,8% em novembro para 10,0%
em dezembro. Já o Índice Naci-
onal de Preços ao Consumidor
(INPC) teve aumento na taxa
projetada de 10,1% para 10,2%.

Para o próximo ano, as pro-
jeções do Ipea foram mantidas
em 4,9% para o IPCA e em
4,6% para o INPC, baseadas na
estimativa de acomodação dos
preços do petróleo e das demais
commodities, além da menor
probabilidade de efeitos climá-
ticos intensos e da projeção de
um aumento da safra. (Agencia
Brasil)

Receita abre consulta a lote
residual de restituição do IR

Cerca de 175 mil contribu-
intes que haviam caído na malha
fina e acertaram as contas com
o Fisco receberão R$ 285 mi-
lhões na próxima semana. A Re-
ceita Federal abre nesta quinta-
feira (23) consulta ao lote resi-
dual do Imposto de Renda Pes-
soa Física de dezembro.

A consulta pode ser feita a
partir das 10h desta quinta-fei-
ra, na página da Receita Federal
na internet. Basta o contribuin-
te clicar em “Meu Imposto de
Renda” e, em seguida, no botão
“Consultar a Restituição”. Tam-
bém é possível fazer a consulta
no aplicativo da Receita Fede-
ral para tablets e smartphones.

O pagamento será feito em
30 de dezembro, na conta infor-
mada na declaração do Impos-
to de Renda. O lote contempla
tanto restituições da malha fina
deste ano como de anos anteri-
ores. Ao todo, 174.482 contri-
buintes deste ano foram con-
templados. Desse total,
124.715 enviaram a declaração
até 22 de novembro e quitaram
as pendências com o Fisco. Há
ainda 11.367 contribuintes cuja
maior fonte de renda seja o
magistério, 4.183 idosos acima
de 80 anos e 3.351 com algu-
ma deficiência física ou men-
tal ou doença grave.

Caso o contribuinte não es-

teja na lista, deverá entrar no
Centro Virtual de Atendimento
ao Contribuinte (e-CAC) e tirar
o extrato da declaração. Se ve-
rificar uma pendência, pode en-
viar uma declaração retificado-
ra e esperar os próximos lotes
da malha fina.

Se, por algum motivo, a res-
tituição não for depositada na
conta informada na declaração,
como no caso de conta desati-
vada, os valores ficarão dispo-
níveis para resgate por até um
ano no Banco do Brasil. Nesse
caso, o cidadão poderá agendar
o crédito em qualquer conta ban-
cária em seu nome, por meio do
Portal BB  ou ligando para a

Central de Relacionamento do
banco, nos telefones 4004-
0001 (capitais), 0800-729-
0001 (demais localidades) e
0800-729-0088 (telefone espe-
cial exclusivo para deficientes
auditivos).

Caso o contribuinte não res-
gate o valor de sua restituição
depois de um ano, deverá re-
querer o valor no Portal e-CAC.
Ao entrar na página, o cidadão
deve acessando o menu “Decla-
rações e Demonstrativos”, cli-
car em “Meu Imposto de Ren-
da” e, em seguida, no campo
“Solicitar restituição não res-
gatada na rede bancária”.
(Agencia Brasil)

Consulta pública sobre vacinação
de crianças começa hoje

O Ministério da Saúde ofi-
cializou na quarta-feira (22) a
consulta pública que coletará
manifestações da sociedade ci-
vil sobre a vacinação contra a
covid-19 em crianças com ida-
de de 5 a 11 anos. A vacina da
Pfizer para essa faixa etária foi
autorizada recentemente pela
Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa). O período de
consulta terá início nesta quin-
ta-feira (23) e vai até o dia 2 de
janeiro de 2022.

As contribuições devem ser
enviadas por meio do endereço
eletrônico https://www.gov.br/
saude/pt-br. Nessa página, está
disponível a documentação re-

lativa à consulta pública, confor-
me publicado no Diário Oficial
da União.

Anvisa
Após a aprovação da vacina

para crianças, diretores e servi-
dores da Anvisa passaram a re-
ceber ameaças de morte. Por
isso, a agência pediu investiga-
ções e proteção policial para os
servidores ameaçados.

De acordo com a Procurado-
ria-Geral da República (PGR), o
Ministério Público Federal no
Distrito Federal e no Paraná [pri-
meira instância] está atuando no
caso, com o apoio da Polícia
Federal.

Ainda segundo a PGR, até o

momento os procuradores não
encontraram indícios do envol-
vimento de pessoas com prerro-
gativa de foro, o que levaria o
caso para a instância superior,
que é a própria PGR.

Decisão
Em live em redes sociais,

feita no dia 16, o presidente Jair
Bolsonaro informou ter pedido
o “nome das pessoas que apro-
varam a vacina para crianças a
partir de 5 anos”. “Queremos di-
vulgar o nome dessas pessoas
para que todo mundo tome co-
nhecimento de quem foram es-
sas pessoas e forme seu juízo”,
disse o presidente.

No último dia 18, o minis-

tro da Saúde, Marcelo Queiro-
ga, afirmou que a decisão do
governo sobre a vacinação de
crianças de 5 a 11 anos será to-
mada no dia 5 de janeiro, após
audiência e consulta públicas.
Em conversa com jornalistas,
Queiroga disse que a autoriza-
ção da Anvisa não é decisão su-
ficiente para viabilizar a vacina-
ção para esse grupo.

“A introdução desse produto
dentro de uma política pública
requer uma análise mais apro-
fundada. E, no caso de imunizan-
tes, a análise técnica é feita com
o apoio da Câmara Técnica As-
sessora de Imunizações”, disse
Queiroga. (Agencia Brasil)

Anvisa pede ao Butantan
mais dados sobre uso da
CoronaVac em crianças

Depois de participar de uma
reunião com especialistas e ci-
entistas de áreas da pediatria,
imunologia e representantes do
Instituto Butantan a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária
(Anvisa) concluiu que há neces-
sidade de mais informações e da
apresentação de dados adicio-
nais pelo instituto sobre o uso
da CoronaVac em crianças. A
agência encaminhará questiona-
mentos sobre dados que ainda
não estão presentes no proces-
so de aprovação do imunizante
para esse público e que impe-
dem a conclusão da análise.

Segundo a Anvisa, durante a
reunião, primeiro os pesquisado-
res do Instituto Butantan apresen-
taram os dados disponíveis sobre
estudos da CoronaVac em crian-
ças e responderam aos questio-
namentos de especialistas exter-
nos. Em seguida, sem a presença
de representantes do Butantan,
especialistas externos e técnicos
da Anvisa compartilharam suas
análises sobre os dados apresen-
tados pelo instituto.

Participaram da reunião re-
presentantes da Sociedade Bra-
sileira de Infectologia, do De-
partamento de Infectologia da
Sociedade Brasileira de Pedia-
tria, do Instituto de Pesquisa do
Hospital Albert Einstein, da So-
ciedade Brasileira de Imunolo-
gia e da Associação Brasileira de
Saúde Coletiva.

“Na avaliação dos técnicos da
Anvisa e dos especialistas exter-
nos convidados, há lacunas im-
portantes nos dados apresentados
pelo Butantan que ainda impedem
afirmar de forma científica o
grau de imunidade gerado nas
crianças e adolescentes. Os téc-
nicos apontaram ainda que prati-
camente não houve mudança em
relação aos dados apresentados
pelo Butantan entre o pedido de
julho de 2021, no processo que
foi indeferido, e o pedido mais
recente”, diz nota da Anvisa.

Reforço na análise
De acordo com a Anvisa, o

grupo de especialistas externos
foi convocado para compartilhar
os dados de eficácia e seguran-
ça da CoronaVac de modo a con-
tribuir com o processo de avali-
ação técnica da agência. Isso
também ocorreu no momento
em que foi analisado o uso da
vacina da Pfizer em crianças.

“A iniciativa é parte das
ações da Anvisa para que as va-
cinas voltadas para crianças se-
jam avaliadas dentro dos melho-
res critérios e considerando a
realidade da pandemia no Bra-
sil. Para participar desse traba-
lho, os especialistas assinam
termos de sigilo e declaração de
conflito de interesses, já que a
atividade envolve o acesso a pa-
cotes de dados do processo que
está em análise na agência”, ex-
plica a Anvisa.

Em nota, o Instituto Butan-
tan diz que foi surpreendido,
mais uma vez, com informações
vindas da imprensa sobre a de-
cisão da Anvisa, e negou não ter
enviado à agência os dados soli-
citados para aprovação do uso
da CoronaVac em crianças e
adolescentes. Segundo o texto,
especialistas do Butantan parti-
ciparam da reunião para tirar as
dúvidas dos estudos e ratificar a
estratégia de que a CoronaVac é
a vacina mais recomendada para
a faixa etária de 3 a 17 anos. En-
tretanto, o órgão regulatório não
teria feito questionamentos du-
rante a reunião.

“Justamente na semana pas-
sada, enviamos separadamente
dois dossiês com cinco novos
estudos, além de dados de far-
macovigilância e de segurança
vindos da Sinovac, biofarmecêu-
tica chinesa produtora da Coro-
naVac, e do governo chileno.
Além disso, também enviamos
separadamente outro dossiê
com análise dos dados de imu-
nogenicidade das amostras co-
letadas dos participantes da fase
3, conforme acordado com a
Anvisa”, acrescenta a nota.
(Agencia Brasil)

Cerca de 280 médicos e en-
fermeiros serão contratados,
emergencialmente, pela prefei-
tura de São Paulo. A medida
quer garantir o atendimento
adequado à população em meio
ao aumento repentino e signi-
ficativo de pacientes com sin-
tomas respiratórios nos últimos
dias.

Em novembro de 2021, a
Secretaria Municipal de Saúde
registrou 111.949 atendimen-
tos de pessoas com sintomas
gripais, sendo 56.220 suspeitos
de covid-19. Neste mês, em
apenas 20 dias, a secretaria con-

Com alta de doenças respiratórias,
SP faz contratação de médicos

tabilizou 156.629 atendimen-
tos a cidadãos com quadro res-
piratório agravado, sendo
73.718 suspeitos de covid-19.

Os profissionais contrata-
dos vão reforçar as equipes de
atendimento das Assistências
Médicas Ambulatoriais
(AMAs) e as 19 Unidades de
Pronto Atendimento (UPAs) da
cidade, onde também serão ins-
taladas tendas para triagem dos
cidadãos com sintomas de gri-
pe, protocolo que já vinha sen-
do feito nas unidades de saúde.
A triagem tem por objetivo
identificar se há casos de co-

vid-19 e, dessa forma, garantir
o encaminhamento apropriado
dos casos gripais e evitar aglo-
merações nos equipamentos de
saúde.

O Hospital da Brasilândia foi
referenciado para casos de sín-
dromes respiratórias, o que vai
permitir ao município fazer um
painel viral, identificando os ví-
rus que circulam na cidade. Des-
de o último dia 18, os pacientes
diagnosticados com as síndro-
mes respiratórias e que neces-
sitam de internação já estão sen-
do transferidos para essa unida-
de hospitalar. Dos 406 leitos

totais, 258 estão destinados a
essa finalidade -  sendo 158 de
enfermaria e 100 de Unidades
de Terapia Intensiva (UTI). A
prefeitura informou ainda que
fez a aquisição emergencial de
medicamentos para atender ao
aumento da demanda.

Na semana passada, a Secre-
taria Municipal de Saúde soli-
citou ao Ministério da Saúde
mais doses da vacina contra o
vírus Influenza, causador da gri-
pe. Neste ano, cerca de 4,5 mi-
lhões de pessoas receberam
esse imunizante na cidade de
São Paulo. (Agencia Brasil)

Governo anuncia retomada de
3 mil moradias no Maranhão

O Ministério do Desenvol-
vimento Regional anunciou na
quarta-feira (22) a retomada
de obras referentes a três mó-
dulos visando a construção de
três mil moradias no Residen-
cial Mato Grosso I, II e III, em
São Luís, no Maranhão. A con-
tinuidade das obras represen-

ta R$ 90,2 milhões de um to-
tal de R$ 254,8 milhões inves-
tidos, informou o ministério.

Acrescentou que das três
mil casas térreas, 300 serão
retomadas sem necessidade
de aporte financeiro. A ex-
pectativa é de que 12 mil pes-
soas de baixa renda sejam be-

neficiadas com o empreendi-
mento.

A assinatura da retomada
das obras foi feita no Mara-
nhão, com a participação do
ministro Rogério Marinho.
Ele lembrou que há, no país,
185 mil unidades similares
cujas obras estavam paradas.

“O empreendimento foi
contratado em 2013 e sofreu
cinco reprogramações no pe-
ríodo entre 2014 e 2019”, in-
formou o ministério, que, por
meio do programa Casa Verde
e Amarela, entregou este ano
345,6 mil moradias. (Agencia
Brasil)


